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a ptioducao do, be.ru Zndu6tn.Zal4> pana a agnÁcultuia e ao* òanvlcoò

ilnanctlKoò e come.n.clalò coKn.toponde.ntzo". A integração da agri

cultura a este complexo e um marco que distingue a agricultura a

tual daquela praticada nos anos 40, 50 e, até mesmo, a dos anos

60, períodos, como observa MÜLLER (30), em que inexistiam fortes

interesses industriais plantados ã porta dos processos produti -

vos rurais, fortes interesses agrários necessitados de máquinas,

equipamentos e insumos industrializados. ípocas em que o Estado

não havia ainda acionado o tesouro público como alavanca geral da

industrialização do campo e em que a indústria da agricultura não

começara a diversificar suas composições e propriedade de capi

tal, bem como suas linhas de produtos. Em torno de 1970, prati

camente metade da produção agrícola era de interesse imediato dos

setores demandantes de matéria-prima, enquanto a outra metade das

condições de produção na agricultura dependia da indústria de má

quinas e demais, insumos industriais, MÜLLER (30).

A integração da agricultura ao complexo agroindustriai

foi, em grande parte, um resultado das políticas de modernização

agrícola implementadas a partir da segunda metade da década de

1960. No final da década de 1950, o padrão de crescimento agrí

cola originado nos anos trinta e fundamentado na expansão hori -

zontal , mostrava claros sinais de exaustão. Segundo S0RJ (40),

as exportações se mantinham em constante desequilíbrio, ora au -

mentado, ora decrescendo, tanto em termos de volume quanto de va

lor, mantendo dependência básica do café. A produção para o mer

cado interno, observa este autor, apresentava problemas de abas-
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tecimento em certos produtos provocando uma alta geral nos pre

ços. Surgiram, neste perí'odo grandes debates entre os setores re

formistas e conservadores da sociedade brasileira sobre os cami

nhos que a reestruturação de um novo modelo de crescimento econõ

mico deveria seguir. Estes debates se desenvolveram numa situa

ção de tensão social refletindo tanto a crise econômica da época,

como o ingresso de novos setores da população brasileira no cena

rio político: os trabalhadores e pequenos produtores rurais.

Para os setores reformistas, o latifúndio era conside

rado como o maior obstáculo ao desenvolvimento das forças produ

tivas na agricultura e na geração de um mercado interno para a iji

düstria nacional. Estes setores tinham como reivindicações cen

trais a reforma agrária, a participação das classes trabalhado

ras no processo político e a proteção ao capital nacional em re

lação ao internacional. Opondo-se a estas pretensões estavam os

setores mais conservadores da sociedade brasileira, representa -

dos pelos grandes proprietários de terra e segmentos da classe mé

dia, dos empresários e dos militares. As mobilizações ocorridas

durante o Governo Goulart adquiriram características de confron-

tamento e polarização crescentes levando a unificação dos seto -

res conservadores em torno do golpe de Estado que se contrapunha

ao movimento reformista, cortando, portanto, a perspectiva de uma

transformação da estrutura fundiária a partir de um processo de

mobilização popular—.

i/ SORO (40). Veja também: LINHARES &SILVA (25), ALENCAR & MOURA FILHO (3),
SILVA (37) e SILVA et alii (38).
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De acordo com LINHARES & SILVA (25), a reorientação do

pacto político em 1964, sob nova forma de equilíbrio, permitiu ã

centuar a estratégia de desenvolvimento em novas linhas, intensj_

ficando a penetração do capitalismo na agricultura como um cami

nho para a transformação do campo sem a reforma agraria defendi

da no momento anterior. A ação do Estado, neste contexto, orieji

ta-se para a modernização da agricultura visando integrá-la ao no

vo circuito produtivo liderado pela agroindústria de insumos e

processamento de matéria-prima agrícola, ao mesmo tempo que bus

cava manter seu papel de estabilizador entre as necessidades do

mercado interno e a pressão do mercado externo, e de gerador das

condições infra-estruturais necessárias a expansão do conjunto

do setor, SORJ (40).

As principais medidas adotadas pelo governo para a mo

dernização da agricultura abrangeram as seguintes áreas: investj.

mentos públicos e privados em infra-estrutura — estradas; comu

nicação, comercialização; estabelecimento de projetos privados es

peciais e programas regionais; encorajamento aos investimentos em

reflorestamento e ã abertura de grandes fazendas njs regiões cen

tro-oeste e amazônica; desenvolvimento da agroindústria de insu

mos e processamento; estruturação da pesquisa e reestruturação da

extensão rural; incremento do crédito rural a taxas de juros ne

gativas; subsídios para aquisição de insumos modernos, SORJ (40),

e ALENCAR & MOURA FILHO (3).

Em termos específicos, a intervenção do Estado na agn

cultura relacionava-se, segundo SORJ (40), com a necessidade de:



a) assumir parte dos gastos de maturação de novas explorações no

período em que não prodazissem lucros (por exemplo café, ca

cau, florestas);

b) subsidiar as atividades que por causas diversas não apresen

tassem taxa média de lucro (seja por regiões específicas ou tj[

pos de produtos);

c) compensar os grandes produtores pela taxa menor de .lucro por

causa dos mecanismos de controle de preços.

Em todos os casos foi necessário implementar a políti

ca de crédito rural e subsídios, transformando-os nos mais impo£

tantes meios usados para promover a industrialização a nível de

produtor. Como observa MÜLLER (30), através dos subsídios e do

crédito o Estado se transformou no agente que possibilitou a su£

tentação e a expansão da capitalização da agricultura nesta nova

fase.

Estudo realizado por MOLINAR (28) mostrou que valores

reais financiados cresceram 45,79% no período de 1965 a 1975, o

mesmo ocorrendo com a relação entre o produto interno agrícola

(PIA) e o volume de recursos concedidos pelo Sistema Nacional de

Crédito Rural (SNCR). Em 1975 o valor do crédito rural corres

pondeu a 92,72% do PIA.

Apesar deste crescimento, o crédito rural foi desiguaj_

mente distribuído. Estudos conduzidos por PINTO (35), SCHNEIDER

(36) e MOLINAR (28) mostraram que o crédito e os subsídios-se con

centraram nos médios e grandes produtores comerciais, nos produ-
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tos de exportação e nas regiões Sul e Sudeste. Deduz-se que a a

plicação dos recursos destinados ã modernização foram orientados

em função das possibilidades de retornos econômicos diferenciais,

seja entre regiões, produtos e produtores.

A partir de 1976, com uma inflação crescente, quando já

eram evidentes os efeitos da crise do petróleo de 1973-1974 na e

conomia brasileira, o crédito subsidiado passou a sofr.er restri

ções. No período de 1975-1976 a taxa anual de crescimento dos va

lores reais financiados caiu de 45,79% para 2,45% e no ano seguin

te houve uma queda real de 10,72%, sugerindo que as antigas li -

nhas de crédito estavam sendo rigorosamente controladas, MOLINAR

(28).

Esta política de crédito e subsídio foi um importante

instrumento tanto para promover a modernização da agricultura quan

to para o deseovolvimento da indústria de insumos, máquinas e e-

quipamentos agrícolas estabelecidos no país na década de 1960. Es

tudos realizados por KAGEIYAMA & GRAZIANO (24), FIGUEIREDO (12)

mostram que a relação entre o número de estabelecimentos por tra

tor passou de 29,6 para 9,7% entre 1970 e 1980. Ao lado da meca

nização a absorção de fertilizantes e defensivos químicos também

cresceu em ritmo acelerado. Segundo MOLINAR (28),. entre 1970 e

1980 o consumo de fertilizantes quadruplicou e o consumo aparen

te de defensivos agrícolas cresceu ã taxa média anual de 7,20%.

Paralelamente ã expansão da indústria de insumos, má -

quinas e equipamentos agrícolas, as indústrias processadoras de
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matérias-primas cresceram e diversificaram a procura de novos cam

pos de valorização do capital. De acordo com SORJ (40), estas

transformações implicaram igualmente em importantes modificações

na estrutura de consumo alimentar, seja pela substituição de an

tigos produtos por outros, como pelo surgimento de novos produ -

tos. Este autor também observa que essas modificações na cesta

de consumo., por sua vez, afetavam a própria produção agrícola,

no sentido de se adequar ao novo tipo de demanda gerada pela in

dústria de transformação alimentar.

Estas mudanças criavam uma interdependência setorial a

qual passava a ser uma característica da agricultura brasileira.

Para MÜLLER (30), os interesses sociais nucleados no capital co

mercial, assentados na propriedade territorial e na generosidade

da natureza, estavam sendo deslocados pelos interesses agora nu

cleados no capital industrial e financeiro em geral e da agricul

tura em particular. Vale afirmar, comenta MÜLLER (30), que para

produzir na agricultura, não bastava mais ser proprietário de ter

ra, ainda que ela seja o fundamento da produção. Isto significa

que para a terra produzir, devia-se levar em conta um certo mon

tante de bens de capital, sem o qual a produção agrícola poderia

ser colocada em cheque.

Mas as mudanças passadas pelo setor agrícola brasilei

ro, segundo MÜLLER (30), não se confinavam ãs transformações téc

nico-econômicas, elas abarcavam também a estrutura social, apre

sentando as seguintes características gerais:

a) expansão da burguesia e pequena burguesia industrializadas;



b) diminuto crescimento da burguesia tradicional;

c) diminuição da pequena burguesia tradicional que não conseguiu

capitalizar seu processo produtivo;

d) queda no crescimento dos pequenos parceiros e arrendatários;

e) aumento de trabalhadores assalariados, notadamente "doò òtm

te.n.n.a";

f) aumento dos "tn.abalh.adon.e.6-a-domicilio", ou seja, aquela enor

me massa de indivíduos que, embora proprietária territorial,

não passava de trabalhadora agrícola para a indústria e comer

cio urbano-'.

Embora considerando que as transformações na estrutura

social caracterizavam um processo ainda fluído no Brasil, onde as

diferenciações não estavam totalmente definidas, SORJ & WILKINSON

(42) observaram que a nível da produção familiar existia uma ten

dência ã eliminação, através da expulsão e/ou marginalização da

queles que não conseguiam acompanhar os novos patamares tecnoló

gicos. Para esses autores estava ocorrendo também uma diferenc^

ação horizontal que implicava em:

a) a existência de transformações dentro do conjunto de produto

res familiares, sem que elas os conduzissem ã proletarização;

b) um processo ziguezagueante pelo qual empresas que anteriormen^

te utilizavam predominantemente trabalho assalariado passavam

a se sustentar, fundamentalmente, do próprio trabalho famili

ar.

— A conceituação das classes e frações de classes apresentadas por MÜLLER
(30) encontra-se no Apêndice 1.

*
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Sobre esta tendência, FIGUEIREDO (12) observa que a ge

ração e difusão de tecnologia tendiam a penalizar os pequenos pro

dutores, isto porque para cada produto existia um conjunto de te£

nologias e procedimentos que deviam ser utilizados para que se ob>

tivesse maior produtividade. A maior parte destes produtores f±

cava impossibilitada de adotá-los, pois não atingia o patamar mi

nimo de produção e não possuía as condições mínimas de terra e

crédito. Assim, FIGUEIREDO (12) concluía que os esforços de ge

ração de tecnologia ^ sua difusão tendiam a marginalizar a peque_

na produção, desprovida de recursos para arcar com a moderniza -

ção da agricultura. Em paralelo, a difusão de tecnologia foi a-

trelada ao crédito rural, provocando uma progressiva padroniza -

ção do serviço e uma concentração das ações extensionistas em ã-

reas e produtos de mais rápida resposta aos incentivos governa -

mentais, FIGUEIREDO (11) e OLIVEIRA (33).

Além disto os produtores familiares, a exemplo das de

mais categorias, passaram a conviver com uma nova situação de mer

cado, a qual os envolvia em uma complexa rede de interesses con

flitantes com os seus, no que se refere ã maximização dos rendi

mentos, a saber: comportamento monopsÕnico das indústrias de in

sumos, máquinas e equipamentos; comportamento oligopsônico por

parte das indústrias de processamento de alimentos e firmas co

merciais; políticas governamentais relativas aos preços dos pro

dutos, crédito e assistência técnica, lastradas em subsídios. Coii

siderando ainda, a situação da pequena produção, constatava-se a

sua dependência, em muitos casos, do capital comercial local e do
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grande proprietário de terra, segundo autores como SORJ (40); SIL

VA et alii (39); GOODMAN, SORJ & WILKINSON (21).

A tendência histórica e as contingências político-eco

nômicas permitiam deduzir que o pequeno produtor não possuía muj_
tas alternativas para evitar a sua eliminação, através da expul

são e/ou marginalização do processo produtivo. Uma destas alter

nativas seria a sua integração ao capital industrial, transfor -

mando-se em "tn.abalh.adon.-a-domicilio". Nesse sentido, SORJ et

alii (41) observam que para o produtor integrado ã questão bá

sica não éa sua subordinação ao capital industrial, mas a possj_
bi1 idade e a ameaça de sua exclusão definitiva das condições mí

nimas de produção, representada pela ameaça de perda total da ter

ra. Outra alternativa seria organizar-se associativamente. MÜL

LER (30) sugere que não há por que não se admitir como possibili

dade que uma parcela dos produtores familiares viesse a organi -

zar-se institucionalmente, criando, assim, um maior grau de auto

nomia frente ao capital industrial e/ou comercial.

A principal organização formal conhecida e que a nível

doutrinário se propõe a desempenhar este papel ê a cooperativa.

No entanto, CORADINI & FREDERIQ (9), SCHNEIDER (36), LOUREIRO (26)

e MÜLLER (29) observam que o cooperativismo configura-se como um

agente de racionalização econÔmico-produtiva da integração da pro

dução agrícola com o padrão de acumulação vigente, sendo, portan

to, uma instituição complementar tanto ã agroindústria quanto ã

intervenção do Estado. Estudos conduzidos pelos autores cftados

mostram que a necessidade das cooperativas sobreviverem, ou mes-
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mo de ampliarem a capacidade de competição no mercado, têm leva

do estas associações a adotarem as seguintes estratégias:

1) operarem com produtos mais rentáveis, demandantes de modernas

técnicas de produção, ou produtos cujos níveis econômicos de

produção SÓ podem ser obtidos nas propriedades maiores e mais

capitali zadas;

2) operarem por consignação repassando todos os riscos da co

mercialização para os seus associados.

Nesta situação, se a cooperativa fornece ao pequeno pro

dutor crédito e assistência técnica garante-lhe somente as condj_

ções indispensáveis para se manter no processo produtivo, assegu^

rando o seu patrimônio. Além disso, SCHNEIDER (36) observa que

o desenvolvimento do cooperativismo vem se dando de forma tímida

e descontínua na incorporação da massa de pequenos produtores ru

rais localizados na periferia da chamada agricultura comercial.

As limitações do cooperativismo formal ao ingresso de

pequenos produtores despertam a preocupação sobre a existência e

adequação de outras formas associativas que permitam a sua orga

nização. No sentido de detectar meios capazes de solucionar, "pe

Io me.no* de. ion.ma paxclal" * os problemas de produção e/ou comer

cialização que afetam os pequenos agricultores, o serviço de ex

tensão rural vem testando e difundindo novas formas de trabalho

associativo, como a agricultura em grupo. CORRÊA & SILVA (10) con

sideram a agricultura em grupo como uma alternativa para equili

brar melhor a relação de preços pagos e recebidos, adaptar a tec
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nologia a realidade rural e aos imperativos do sistema de merca

do, promover economia de escala, proporcionar melhor desempenho

a atividade agrícola e aprimorar o processo de comercialização. Se

gundo estes autores, a agricultura em grupo objetiva, pois, a re_

organização dos pequenos agricultores para que, "em ação bolldã-

n.la" , mantenham os serviços básicos indispensáveis ao desenvolvJ_

mento de sua atividade produtiva e de comercialização, contribu

indo, dessa forma, para a elevação do nível de vida de suas famí

lias. Ponderam, aitfda, que os resultados desta nova linha de tra

balho, aferidos ao longo dos últimos anos, mostram-se comprovada

mente eficazes, a exemplo das Associações de Prestação de Servi

ços de Assistência Técnica - APSAT (RS); Condomínios de Suinocuj[

tores (SC); "Moòkav" caboclo (PE); Associações de Produtores Hor

tícolas (PR).

OAKLEY & MARSDEN (32) também vêem o trabalho com grupos

de produtores rurais como uma estratégia de mudança e promoção

social dos pequenos produtores familiares pauperizados. No en

tanto, a linha de abordagem proposta por esses autores associa o

trabalho em grupo com participação social. Para eles a partici

pação é um processo educativo, no qual a natureza convencional da

educação encontra-se invertida, isto ê, a pessoa que era um mero

objeto e receptor passivo de conhecimentos transforma-se no su -

jeito e no criador ativo de conhecimento. Assim a abordagem de

OAKLEY & MARSDEN (32) caracteriza-se por ser essencialmente um

processo de diálogo, contrastando com o modelo mais convencional

adotado pela extensão rural, isto é, a comunicação direta de idéM
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as pré-determinadas.

Segundo ALENCAR (2) "na abon.dage.rn convencional a unida

de. *oclal para a ação do exten*lonl*ta e a comunidade., a qual e

vl*ta como um *l*tema òoclal homogêneo. Conoe.que.nte.me.nte., a* e*

tn.ate.glah de. Intervenção *ão llneare* {não diferenciada*) e a* li

derança* local*, de. modo geral originada* do* cx.tn.atoo *uperlore*,

*ão u*ada* como um melo de legitimação do trabalho comunitário.

E*ta* e*tratêgla* podem ter como re*ultado a manutenção ou re^or

ço do "*tatu* quo", ao contn.an.lo de uma mudança. Outra caracte-

r^*tlca da abordagem convencionai e a *ua natureza tutorlal. A a

çao do exten*lonl*ta e Introduzir Idela* previamente estabeleci

da* *em a participação da população alvo de *ua ação. Resumida

mente o exten*lonl*ta tem um papel ativo [elabora o* dlagno*tl -

co* f Identifica o* problema*, *eleclona o* melo* para re*olve-lo*

e e*tabelece a* e*trategla* de Intervenção) e a população alvo,

um papel pa**lvo. A ação tutorlal pode ter como re*ultado o re

forço do* traço* de dependência [por exemplo a patronagem e o dl

entell*mo), acarretando a de*continuidade do trabalho Iniciado,

a**lm que ce**a a Intervenção do exten*lonl*ta. Tal* caracterZ*

tlca* tornam a abordagem convencionai uma ^orma de ação antl-edu

cativa, uma vez que e Incapaz de de*envolver no* Indivíduo* a ka

bllldade de Identificar o* próprio* problema*, entendê-lo* e bu*

car *oluçoe*".

OAKLEY & MARSDEN (32) ainda consideram que o fato de

tomar a comunidade como unidade social para o desenvolvimento de

grupos pode resultar em efeitos paliativos, isto porque as comu-
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nidades não são socialmente homogêneas. Daí o processo de educa

ção participativa envolver'a formação de grupos cujos membros te

nham interesses comuns, sejam capazes de diagnosticar e analisar

seus próprios problemas, decidir coletivamente sobre as ações a

serem implementadas visando a solução de seus problemas, indepen

dente das influências e de decisões externas ao grupo.

Este estudo de caso visa a analisar uma experiência de

Grupo Associativo como um meio ou instrumento capaz de ajudar os

pequenos agricultores a solucionar os seus problemas de produção

e comercialização, bem como facilitar o acesso aos serviços pú -

blicos colocados ã sua disposição pelo Estado. A experiência de

grupo foi conduzida pela EMATER, em um município da região Sul do

Estado de Minas Gerais no período de julho de 1976 a junho de 1985.

Nas próximas seções deste capítulo serão apresentadas as caracte

rísticas econômicas e fundiárias da área de estudo e os objeti -
H

vos e pressupostos básicos que nortearam a formação do Grupo As

sociativo.

1.2. Área de estudo

0 município onde se realizou a pesquisa está situado no

sul do Estado de Minas Gerais, região onde, segundo VIEIRA (45),

a agropecuária é responsável por 80% dos empregos. Os dois priji

cipais produtos — o café e o leite — respondiam, em 1970, com

cerca de 50% do valor da produção do setor. 0 município apresen

tava, em 1980, uma população de cinqüenta e dois mil, setecentos
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e sessenta habitantes (52.760), sendo quarenta e cinco mil, tre

zentos e quarenta e cinco («45.345), urbanos e, sete mil, quatro

centos e quinze (7.415), rurais!'.

A estrutura fundiária do município utilizando-se o Ceji

so Agropecuário de Minas Gerais - 1980, caracterizava-se, segun

do o FIBGE (17), por apresentar 67,8% do total dos estabel ecimeji

ítos agrícolas com área inferior a cinqüenta hectares, ocupando

|19,6% do fator terra. 0 Quadro 1 permite visualizar a importãn-

icia da pequena propriedade no contexto do presente estudo. Pelos

dados nele contidos, observa-se com clareza que, no decorrer da

série histórica, o número de estabelecimentos do grupo de áreas

menores decresceu sensivelmente quanto a sua participação no nú-

mero total dos estabelecimentos, assim como na área ocupada-'.

A agricultura da região Sul de Minas Gerais, segundo A

iLENCAR (1), está integrada ao complexo agroindustri ai , seja como

demandadora de insumos, máquinas e equipamentos, seja como forne

cedora de produtos alimentares, matérias primas ou produtos para

a exportação, a exemplo do café e açúcar.

1.3. Considerações prévias sobre a experiência em estudo

i

I Buscando aperfeiçoar o processo de trabalho, o serviço

de extensão rural orientou, a partir de maio de 1976, em um munj_

p FIBGE - Censo Demográfico de Minas Gerais (18).
\l/ FIBGE - Censos Agropecuários de Minas Gerais (15, 16 e 17)

ir

t



-Qua-dr-o—U—Grupos de estabel eciTfreTTtos por área", área de estudo - 1970, 1975 e 1980

1970 1975 1980
Grupo de área

(ha) N9 de Área % de % de N9 de Área % de % de N9 de Área % de % de
estab. total estab. área estab. total estab. área estab. total estab. área

0—5 141 387 14,9 0,9 93 266 11,4 0,6 95 245 13,1 0,6

5 _ 10 148 1.090 15,6 2,6 121 901 14,8 2,0 84 601 11,6 1,4

10— 20 189 2.760 19,9 6,6 149 2.145 18,2 4,8 131 1.855 18,1 4,4

20— 50 246 8.066 25,9 19,4 222 7.015 27,1 15,7 181 5.710 25,0 13,2

50 — 100 125 8.814 13,2 21,2 118 8.336 14,4 18,7 111 7.609 15,3 17,6

Mais de 100 100 20.406 10,5 49,0 116 25.926 14,2 58,1 122 27.196 16,9 62,9

Totais 949 41.522 100,0 100,0 819 44.590 100,0 100,0 724 43.249 100,0 100,0

Fonte: FIBGE - Censos Agropecuários de Minas Gerais (15, 16, 17).

%•

a>



17

cTpio da região Sul de Minas Gerais, uma experiência inovadora. 0

estudo da problemática local levou a extensão rural a concluir que

60,9% do consumo de hortaliças eram produzidos no próprio municí

pio e 39,1% de suas necessidades importadas de outras ãreas. Pa.

ra atender ao consumo local da época, havia a estimativa de man

ter-se em produção 4,206 hectares semanalmente. Pelo fato dos

hortícolas serem produtos perecíveis, qualquer tentativa de estí

mulo ã produção deveria ser acompanhada de sua organização para

o mercado, em função da conservação ser o ponto de estrangulamen

to no processo de comercialização destes produtos. Para concre

tizar esse objetivo fomentou-se a união dos horticultores e de -

mais interessados no abastecimento local, como forma de equacio

nar os problemas decorrentes do incremento ã produção. Constitu

iu-se um Grupo de produtores rurais para atuar neste sentido. Mo

tivos políticos e técnicos moveram as ações de organização do Gru

po Associativo,, entre os quais as diretrizes do governo federal

preconizando a implantação de um sistema nacional de abastecimen

to, estruturado com base em centrais de abastecimento (CEASA) Io

calizadas nas cidades mais populosas e por mercados do produtor

(mercado expedidor de origem) nas áreas de concentração de prod£

ção. Conclusões técnicas lastravam o estudo para instalar-se um

mercado do produtor no município sede do presente estudo.

Este sistema de abastecimento, na oportunidade, já es

tava materializado em vários pontos do pais, visando a concentrar

o transporte e a distribuição dos produtos hortícolas desde a pro

dução até o consumo nos grandes centros urbanos. A alocação de
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recursos técnicos dar^se-ia através da Companhia Brasileira de A

limentos (COBAL) a nível nacional e pela Central de Abastecimen

to de Minas Gerais (CEASA-MG), no estado. A nível local partiu

-se para a integração das entidades diretamente relacionadas com

as propostas contidas no estudo preliminar para implantação de um

mercado do produtor. As autoridades municipais, sensibilizadas

pelos argumentos técnicos e vislumbrando carrear dividendos polí

ticos, apoiaram a iniciativa. A partir desta decisão, em conjun

to CEASA-MG/COBAL, prefeitura municipal e serviço de extensão ru

ral , passaram a conduzir reuniões com o propósito de estimular a /

produção agropecuária, com ênfase na hortícola, e aglutinar os

produtores rurais em torno da necessidade de instalar a corres -

pondente infra-estrutura de comercialização. A expectativa das

instituições promotoras era gerar recursos adicionais financei -

ros para desenvolver o município, assim como estabelecer um polo

regional de abastecimento.

Estes antecedentes deram suporte ã formalização do Gru

po Associativo ocorrido em 16 de outubro de 1979, com a assinatu

ra de um contrato de ajuda mútua entre 32 produtores rurais. 0 ^

contrato foi registrado no Cartório de Títulos e Documentos em

19/10/79. Em paralelo ã existência do Grupo Associativo, e atra

ves dele, deu-se caráter legal a uma associação comunitária que

captou junto ao Programa de Desenvolvimento de Comunidades (PR0-

DECOM) os recursos financeiros destinados ã construção do merca

do do produtor.
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A constituição do Grupo Associativo tinha em vista-L^:

a) compra em comum de adubos, corretivos, sementes, defensivos,

outros insumos e implementos destinados as explorações agrope

cuarias dos signatários;

b) venda dos produtos agropecuários, preferencialmente através do

Mercado do Produtor;

c) facilitar o acesso ã assistência técnica e creditícia;

d) colaborar na execução de programas de caráter social, notada-

mente no que diz respeito ã saúde e educação.

Esse contrato foi firmado com validade de um ano, con

siderando-se automaticamente renovado, por períodos iguais e su

cessivos, entre os signatários que não tivessem renunciado com pe

Io menos dois meses de antecedência, através de carta dirigida a

comissão diretiva. Ao assinarem o contrato os signatários assu

miam os seguintes compromissos:

a) comprometiam-se a acatar as decisões e orientações técnicas e

administrativas emanadas da CEASA/MG;

b) promover o aperfeiçoamento técnico de suas explorações, obser

vando as instruções emanadas dos órgãos oficiais;

c) concordarem em transformar o grupo em sociedade cooperativa,

ou em qualquer outro tipo associativo com personalidade jurí

dica, logo que os órgãos oficiais verificassem existir viabi-

- As informações seguintes sobre o Grupo Associativo foram extraídas do con
trato assinado por seus membros, constante do Apêndice 2.
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1idade técnico-econõmica para tanto;

d) comprometiam-se em ajudar a região a tornar-se auto-suficien

te em produtos hortícolas, evitando, com isso, a evasão de re

cursos financeiros para outros centros produtores.

Assumia-se, textualmente, neste contrato, que os signa

tãrios entendiam a cooperação e a solidariedade dos que enfrentam

os mesmos problemas como o meio mais adequado para sup'erã-los. As

sim, ao assinarem o contrato de filiação ao Grupo os 32 produto

res aceitaram e declararam o Grupo aberto ã participação de quais

quer outros produtores, inclusive parceiros e arrendatários, me- ;

diante o termo de que se comprometessem acatar as cláusulas e con

dições de contrato. Os signatários se comprometiam a acatar as

decisões e orientações técnicas e administrativas emanadas da

CEASA-MG, e promover o aperfeiçoamento técnico de suas explora

ções, observando as instruções emanadas dos Órgãos oficiais, des

de que pudessem efetiva e seguramente concorrer para aumentar a

rentabilidade e eficiência do processo produtivo.

0 ponto central na análise deste estudo de caso funda

menta-se no significado que os produtores atribuem ao Grupo Asso

ciativo como um possível meio para a solução de problemas. Con- y

derando que estes produtores não constituem um conjunto homogêneo

de indivíduos no que se refere ã unidade produtiva, organização

da produção, acesso aos serviços públicos de apoio ao setor e d^

mensão de poder na sociedade, dois procedimentos são relevantes

para a análise interpretativa:
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a) caracterização sÓcio-econõmica dos produtores participantes;

b) caracterização da situação em que as diferentes categorias de

produtores membros estão envolvidos.

Estes procedimentos facilitam o detalhamento dos objetivos do pre

| sente estudo.

1.4. Objetivos

1.4.1. Objetivo geral

Este trabalho se propõe proceder a uma análise inter -

pretativa da percepção de produtores rurais quanto ao Grupo Asso

ciativo na solução de problemas relativos ãs atividades de produ

ção e comercialização de produtos agropecuários, e de facilitar

acesso ã assistência técnica e ao crédito rural. Propõe-se, ain

da, levantar a origem, o desenvolvimento e a atuação do Grupo As

sociativo, na perspectiva de seus membros, em função da situação

em que estavam envolvidos.

1.4.2. Objetivos específicos

Em decorrência do objetivo geral deste estudo foram es

tabelecidos os seguintes objetivos específicos:

reconstituir o momento histórico que levou os produtores ru

rais a formalizar o contrato de ação conjunta;
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identificar a forma de organização e condução do Grupo Associ_

ativo;

identificar e comparar os problemas percebidos pelos produto

res rurais antes da existência do Grupo Associativo em rela -

ção ao estágio atual das suas atividades agropecuárias;

verificar a atuação do Grupo Associativo na solução dos pro -

blemas apontados, a partir da perspectiva de seus membros;

identificar e comparar a percepção dos membros do Grupo Asso

ciativo relacionada com as orientações recebidas e adotadas,

com vistas a solução dos problemas apontados;

comparar a percepção manifestada pelas diferentes categorias

de membros do Grupo quanto aos meios para a solução dos pro -

blemas por eles identificados, que impedem o desenvolvimento

das atividades agropecuárias.
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2- PERSPECTIVA TEÕRICO-METODOLÕGICA

Este capítulo ê constituído de cinco seções. Nas duas

primeiras seções são discutidos os pressupostos teóricos em que

se fundamenta a analise interpretativa e os procedimentos utili

zados para a caracterização sócio-econÕmica dos produtores entre

vistados. Nas seções subseqüentes são discutidos os processos u

ti 1izados para a análise das variáveis, o processo de amostragem

usado e as técnicas de coleta de dados empregadas.

2.1. Análise interpretativa e processo de participação soei

ai

A análise interpretativa busca compreender o significa

do que o indivíduo ou grupo de indivíduos atribui aos vários ob

jetos situacionais, os quais no contexto do presente estudo podem

ser tanto meios quanto obstáculos ao desenvolvimento das ativida

des agropecuárias. Como observa TAYLOR (44), o significado que

o indivíduo, ator social, atribui a um dado objeto resulta da re

lação que ele estabelece entre este e outros objetos si tuaci onais.

Em termos operacionais, situação é entendida como aquela parte do
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mundo que possui um significado para o indivíduo ou grupo de in

divíduos. Por conseguinte', a situação é formada de objetos de o

rientação, ou seja: objetos físicos, sociais, objetos culturais,

PARSONS & SHILS (34). Os objetos físicos são elementos situacio

nais que possuem uma dimensão física, como distância, caracterís

ticas geográficas de solo e clima e outros. Objetos sociais são

os outros indivíduos cujas reações, atitudes e comportamentos pojs

suem um significado para o indivíduo ou grupo de indivíduos toma

do como ponto de referência para a análise. Como exemplos de oj)

jetos sociais, no caso do presente estudo, tem-se: produtores da

área de estudo, comerciantes, técnicos, instituições públicas e

privadas. Por objetos culturais entende-se o marco normativo que

regula a conduta dos atores sociais, por exemplo: normas, valo

res, tradições e outros. Tais objetos de orientação podem ser

fins, meios ou condições de uma ação. Ação é uma conduta orien

tada para a obtenção de um fim ou meta. Meios sao os elementos

da situação sobre os quais o ator de uma ação tem controle (ou juj^

ga ter) e que podem ser utilizados para atingir o seu objetivo.

Condições são todos aqueles elementos da situação que, segundo a

percepção do ator, podem ser obstáculos que limitam a consecução

dos objetivos, PARSONS & SHILS (34).

De acordo com o esquema geral para análise de uma ação,

o significado de um objeto situacional, como meio, para o ator de

corre de seu processo de orientação, TAYLOR (44), PARSONS & SHILS

(34). Tal processo é constituído de dois subprocessos: cognitj^

vo e afetivo-avaliativo. 0 subprocesso cognitivo compreende o mo
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do pelo qual um ator percebe um objeto em relação ãs suas neces

sidades e problemas. Este-subprocesso inclui:

a) localização de um objeto, por exemplo o Grupo Associativo, en

tre um conjunto de outros objetos situacionais como um possí

vel meio para solucionar problemas;

b) determinação das possíveis propriedades de um objeto em rela

ção aos demais inclusive as condições ou obstáculos' no curso

de sua ação. 0 subprocesso afeti vo-aval iati vo compreende a a_

valiação positiva ou negativa que o ator atribui ao objeto em

questão de acordo com a capacidade que este possui de solucio

nar os seus problemas em conjunto com outras possíveis alter

nativas.

Assim, a análise do significado do Grupo Associativo co

mo meio alternativo para produtores rurais resolverem seus pro -

blemas de produção e comercialização fundamenta-se:

a) nas concepções dos entrevistados sobre Grupo Associativo;

b) nos problemas relativos ao processo produtivo e comercializa

ção da produção;

c) nas alternativas de solução apontadas pelos entrevistados.

Procurou-se, dessa forma, compreender a percepção que as diferejrç

tes categorias dos produtores atribuíam ao Grupo Associativo co

mo um possível meio que lhes permitisse adaptar as novas con

dições impostas ao setor agrícola pela sua integração ao comple

xo agroi ndustrial.
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GERMANI (20) observa que a percepção do ator pode não

corresponder aquela do observador, pois este procura interpre -

tar, explicar e avaliar uma ação a partir do seu processo de or^

entação. Tendo por base esta observação, a análise a ser efetua

da neste estudo terá como ponto de referência a visão que as di£

tintas categorias de produtores rurais possuem de seus problemas,

causas e possíveis soluções. Isto significa que a analise será

conduzida a partir da perspectiva dos atores.

Para a análise do Grupo Associativo, utilizou-se como

referencial teórico o estudo de OAKLEY (31) sobre participação so

ciai. Participação social é entendida como um processo educati

vo onde a natureza convencional da educação encontra-se inverti

da, isto é: a pessoa que era um mero objeto e um receptor passj_

vo de conhecimento, transforma-se no sujeito e no criador ativo

do conhecimento.

// Como foi anteriormente observado, o processo de educa

ção participativa envolve a formação de grupos cujos membros te

nham interesses comuns, sejam capazes de diagnosticar e avaliar

seus próprios problemas, decidir coletivamente sobre as ações

a serem implementadas na solução dos problemas apontados, inde -

pendente das influências e decisões tutoriais externas ao Grupo.

0 estudo de OAKLEY (31) fundamenta-se no trabalho da FASE (Fede

ração dos Órgãos para Assistência Social e Educação) desenvolvi

do no Nordeste do Brasil, no qual o autor identifica no processo

de educação participativa cinco conceitos básicos: faculdade cri

tica; participação; organização; solidariedade; e articulação.
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Faculdade crítica refere-se ã identificação de proble

mas, ã capacidade dos indi-víduos e do Grupo de analisa-los, apon

tando as possíveis causas e propondo soluções. Relaciona-se, es

sencialmente, com a definição da realidade. Participação refere

-se ao envolvimento ativo dos membros na tomada de decisão, pla

nejamento e execução visando ã solução dos problemas identifica

dos pelo Grupo. Organização diz respeito ã estruturação interna

do Grupo possibilitando a seus membros o efetivo controle e evi

tando que a sua sobrevivência esteja na dependência de agente ex

terno. Solidariedade refere-se ã predisposição para a coopera

ção entre os membros do Grupo, no sentido de desenvolverem ações

visando ã solução de problemas comuns. Articulação implica no es

tabelecimento, por parte dos membros do Grupo, de ações para li

dar com os problemas com os quais se defrontam. Em síntese, o pro

cesso de educação participativa visa dotar os membros do Grupo de

alternativas para "andar com *ua* própria* perna*", conforme dis_

cute ALENCAR (2).

Buscou-se nas entrevistas levantar os conceitos básicos

descritos por OAKLEY (31):

a) faculdade critica:

- Expectativas dos membros do Grupo antes da formalização do

contrato.

- Fatores que contribuíram para modificar as expectativas inj[

ciais.

- Principais problemas percebidos como obstáculos ao desen -
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volvimento das atividades de produtor rural.

- Principais causas dos problemas identificados.

- Alternativas de soluções para estes problemas.

b) Participação e organização:

- Envolvimento dos membros nas decisões grupais.

- Importância atribuída a esta participação.

- Obstáculos que* inibem a participação.

- Meios que poderiam tornar mais efetiva a participação.

c) Solidariedade e articulação:

- União como meio para a solução de problemas.

- Formas de viabilizar a união.

- Possíveis fatores que dificultam ou inviabilizam a união.

- Utilização dos serviços oficiais de apoio ao processo pro

dutivo.

- Ações desenvolvidas pelo Grupo visando ã solução dos proble

mas identificados.

- Ações a serem levadas a efeito para que o Grupo atue segun

do os interesses de seus membros.

0 processo de educação participativa foi o fundamento

analítico para o estudo no que se refere ã organização do Grupo

e ã atuação das instituições envolvidas.
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Estas colocações teóricas serviram de balizamento na

realização da análise interpretativa da percepção dos produtores

a respeito do Grupo Associativo, nos aspectos de identificação de

problemas e causas, da motivação para sua constituição e organi

zação interna, do reconhecimento como uma forma de união adequa

da e da tomada da ação para a solução de problemas.

2.2. Caracterização dos produtores

Os produtores entrevistados foram classificados em ca

tegorias soeio-econõmicas tendo em vista detectar as diferenças

existentes no interior do Grupo Associativo, quanto ãs variáveis

em estudo, bem como comparar as distintas percepções de seus mem

bros quanto aos problemas que defrontavam no desenvolvimento das

atividades agropecuárias e possíveis meios para solucioná-los. 0

valor bruto da^produção agropecuária (VBPA), expresso em número

de vezes do maior valor de referência (MVR), foi a principal va

riável usada para a caracterização dos produtores. Para evitar o

caráter unidimensional dessa classificação, foram ainda utiliza

das as seguintes variáveis descritivas, extraídas dos estudos de

ALENCAR (1), ALENCAR & MOURA FILHO (5) e MOLINA FILHO (27)iA

a) proporção do tempo de trabalho da mão-de-obra familiar em re

lação ao total de trabalho absorvido pela unidade de produção;

b) proporção do valor bruto da produção comercializada (VBPC) em

— 0 Apêndice 3,^apresenta um sumário geral dos quatro tipos básicos de unidja
des de produção identificadas por estes autores e dos quais foram extraí -
das as variáveis descritivas.
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relação ao valor bruto da produção agropecuária (VBPA);

c) posse e uso da terra relacionada ã sua área e ã condição do u

suãrio (proprietário, herdeiro, parceiro), representada por ã

rea modular em hectares;

d) intensidade de utilização de insumos modernos, máquinas e e -

quipamentos agropecuários;

e) proporção da renda oriunda de atividades não agropecuárias em

relação ã renda trotai do entrevistado;

f) adoção de instrumentos de administração da unidade de produ -

ção.

2.3. Análise das variáveis

Os dados obtidos foram ordenados e discutidos segundo

a análise tabular visando a classificar os entrevistados em cate

gorias, em função de características soeio-econÕmicas, natureza

das explorações agropecuárias e percepção do Grupo Associativo co

mo meio eficaz na solução de problemas.

Visando a caracterizar o desenvolvimento econômico dos

entrevistados, de julho de 1976/junho de 1977 a julho de 1984/

junho de 1985, buscou-se corrigir o VBPA do primeiro trazendo - o

para o base junho de 1985, através do índice Geral de Preços —

disponibilidade interna da Fundação Getúlio Vargas-'. Determi -

-' Conjuntura Econômica agosto 1977 (13) e agosto 1985 (14).
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nou-se um multiplicador a partir dos índices:

M _ fndice de preços de junho de 1985
Tndice de preços de junho de 1977

0 crescimento econômico foi determinado a partir do valor bru,to

da produção, dada por:

CE VBPA a preços de junho de 1985
VBPA a preços de junho de 1977 corrigido para junho de 1985

A interpretação dos resultados obtidos por esta relação tinha co

mo limite a unidade. Valores superiores a ela significavam ga A-

nhos de produção, produtividade e de preços que proporeionavam um

VBPA maior do que a inflação ocorrida no período analisado. Va

lores inferiores refletiam o não acompanhamento do processo in-

flacionário do período, em termos de VBPA, denotando um decrè"scj_

mo econômico-financeiro.

0 valor bruto da produção agropecuária foi determinado

pela fórmula VBPA = Pm x Qp, onde Pm = preço praticado no merca

do e Qp = quantidade produzida. 0 valor bruto da produção comer

cializada (VBPC), foi o parâmetro utilizado para definir o grau

de participação no mercado, calculado por VBPC = Pm x Qc, onde

Pm = preço praticado no mercado e, Qc = quantidade comercializa

da.

Em face das dificuldades encontradas na obtenção de iri

formações sobre conhecimentos passados, os preços dos produtos ã

gropecuarios correspondentes a junho de 1977 e os de junho de
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1985 foram extraídos da revista Informe Agropecuário-^.

Para grãos, leite e derivados utilizou-se as cotações

médias mensais para a região Sul Mineira. Para os hortTcolas u-

tilizaram-se os preços praticados no atacado na CEASA/MG.

Este procedimento justificou-se pela impossibilidade de

obtenção dos preços diretamente dos entrevistados e pela inexis

tência de informações contendo os preços vigorantes no município

aquela época.

A quantidade de leite foi definida em "cota" a partir

da produção "daò ãguaò" e "da òtca". Considerou-se "cota" a quaji

tidade produzida no período da "ò2.ca" e, a diferença desta para

a das "ãguaò", como leite extra cota. Os preços do leite e de

suínos, com peso superior a quatro arrobas, foram obtidos no In

forme Agropecuário.

A relação mão-de-obra familiar pelo total do trabalho

da unidade de produção foi calculada com os índices de equivaleji

te-homem contidos no trabalho de ALENCAR & MOURA FILHO (4).

2.4. População e amostra

0 universo da pesquisa constituiu-se de trinta e dois

produtores rurais que assinaram o termo de contrato de constituj_

ção do Grupo Associativo. Foram realizadas entrevistas com 93,75%

V Agosto de 1977 (22) e agosto de 1985 (23).
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deste universo e, assim, praticamente realizando-se um censo do

Grupo; daí a dispensa da técnica de amostragem para a seleção dos

entrevistados.

Quatro membros do grupo não exercem mais a atividade a

.gropecuãria na região, por conseqüência não foram localizados.

Foram incluídos dois produtores rurais e feirantes, que

vivenciaram a existência do grupo em todas as fases e que, por

razões pessoais, não*assinaram o termo de contrato de trabalho

conjunto.

2.5. Coleta dos dados

Os dados foram coletados através de entrevistas, nas

quais preencheram-se questionários contendo questões abertas e

fechadas. As questões abertas destinavam-se a captar a percep

ção dos entrevistados sobre as variáveis atitudinais, pois as que£

toes mais flexíveis facilitam a penetração do entrevistador no

meio soei o-economico e criavam condições mais abertas e maleãveis

de diálogo. Para GALTUNG (19), as questões abertas permitem, aiji

da, a utilização de estímulos não sistemáticos no desenrolar da

coleta de dados, obtendo-se respostas não sistemáticas em ambieji

te informal e descontraído.

j A técnica de entrevista denominada de "úocuàcd tvitin -

Weic" foi adotada na formulação das questões abertas. Neste tipo

de entrevista o pesquisador procura adaptar as perguntas ao de-
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senrolar do depoimento do entrevistado, modificando-se quando as

sim for necessário. Segundo STACEY (43), a "rfoctued intVLvíw»

ê particularmente apropriada nas situações que envolvem relato de

experiências, manifestações de sentimentos, razões e atitudes.

A parte do questionário, que continha questões fecha -

das, visava a caracterizar sÓcio-economicamente os entrevista

dos e determinar a natureza de suas explorações.

Deparou-se com dificuldades na obtenção de informações

relativas aos aspectos econômicos, principalmente na fase que an

tecedeu a formação do Grupo Associativo. Salienta-se que um dos

entrevistados não era ainda um produtor rural no período de ju

lho de 1976 e junho de 1977, tornando-se produtor somente em 1979.

Por outro lado, três entrevistados saíram da atividade agropecuã

ria no segundo período de análise, entre julho de 1980 e junho de

1985. Dois del.es, por problemas particulares e familiares, ven

deram as propriedades e o terceiro, por deficiências administra

tivas e descontrole financeiro, abandonou não sõ a produção, co

mo também a distribuição, fechando seus postos de venda ao consu

m id or.
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3- RESULTADOS E DUSCUSSAO

3.1. Caracterização dos produtores

0 Grupo de produtores apresentou diversidade no seu in

terior, fato que justificou sua classificação em categorias so

ei o-econômi cas , utilizando-se das variáveis discutidas no capítu

Io anterior. Os parâmetros utilizados permitiram i dentificar qua

tro categorias de produtores (Quadro 2).

3.1.1. Categori a I

A categoria I constitui-se de nove produtores proprie

tários, dos quais dois utilizavam a mão-de-obra familiar em par

ceria, dividindo o resultado da exploração conjunta (coluna um do

Quadro 2). 0 valor bruto da produção agropecuária (VBPA) dos mem

bros desta categoria foi inferior a duzentas vezes o maior valor

de referência (MVR); destes 44,5% apresentaram menos de cem vezes

o maior valor de referência (MVR). Esta fração auferiu de renda

até 100 MVR no período julho de 1984 a junho de 1985, com rendi

mento mensal de até 8,33 MVR. Todos os componentes poderiam ser
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Quadro 2. Categorias sôcio-econõmicas e variáveis descritivas - Período: julho 1964/junho Mbb

a preços de junho 65

Características sõcio-econõmicas

Variáveis I (N-f)

n/N

11 (Ii«6j 111 (H«7)

n/N

IV (<'b)

n/N

Total (N-30)

n/ti n/N
n

(*)
n

(S)
n

(l)
n

(*)
n

(*)

VBPA em MVRi'
Até 200 9 100,0 3 37,5 12 40,0

1 200 600 6 1U0.0 1 12.5 7 23,3
600 1500 3 42,9 3 10.0

1500 3000 1 14,3 1 12,5 2 6,7
3000 ou mais 3 42,9 3 10,0
Sairam da atividade 3 37,5 3 10,0

Rrea (ha)

Menos de 10 & 55,6 1 12.5 6 20,0
10 20 1 11.1 3 50,0 4 13,3
20 50 2 22,2 2 33,3 2 26,0 6 20,0
50 100 1 11.1 3 42.9 1 12,5 5 16,7

100 ou mais 1 16,7 4 57,1 1 12,5 6 20,0
Saíram da atividade 3 37,5 3 10,Ü

VBPC/VBPAi/
Até 80% 2 22.2 2 6,7
80 90S 3 33,3 3 50,0 2 25,0 8 26,7
901 ou mais 4 44,5 3 50,0 7 100,0 3 37,5 17 56,6
Sairam da atividade 3 37,5 3 10,0

Mão-de-obra

Fami1iar 9 100,0 4 66,7 7 100,0 2 25,0 22 73,3
Emp. permanentes 1 11,1 2 33,3 7 100,0 5 62.5 15 50,0
Emp. temporários 5 55,6 5 83,3 5 71,4 b 62,5 18 66,7

Mão-de-obra fam./mão-de-obra total

lOOi contratada n
b 33,3 3 37,5 5 16,7

Menos de 20* 11.1 i 16.7 6

1

85.8

14,3 2 25,0
8 _

3
?6,£

20 50S 10,0
50 70*
705 ou mais *• 4 44,5 2 33,3 6 20,0
100'. familiar 4 44,4 1 16,7 5 16,7
Sairam da atividade 3 37,5 3 10,0

Insumos máquinas e equipamentos
Adube químico 9 100,0 6 100,0 7 100,0 5 62,5 27 90,0
Calcário 5 55,6 6 100,0 7 100,0 4 50,0 22 73,3
Sementes selecionadas 8 89,0 6 100,0 7 100,0 4 50,0 25 83,3
Defensivos 7 77,8 6 100,0 7 100,0 4 50,0 24 80,0
Herbicidas 1 11,1 1 16,7 2 28,6 4 13,3
Vacinas 2 22,2 3 50,0 7 100,0 5 62,5 17 56,7
Sa1_mineral 3 33,3 3 50,0 7 100,0 4 50,0 17 56,7
Ração 3 33,3 4 66,7 6 85,8 3 37,5 16 53,3
Misturador de ração 1 11.1 5 71,4 2 25,0 8 26,7
Pi cadeira/triturador 5 55,6 4 66,7 6 85,8 5 62,5 20 66,7
Ensiladeira 3 50,0 6 85,8 2 25,0 11 36,7
Bomba irrigação
Trator e/ou micro-

1 11.1 5 83,3 7 100,0 1 12,5 14 46,7
1 11,1 4 66,7 6 85,8 2 25,0 13 43,3

Equip. tração animal-' 4 44,5 2 33,3 5 71,4 4 50,0 15 50,0
Sairam da atividade 3 37,5 3 10,0

Instrumentos de administração

Livro ou ficha de registro de empregados 6 85.8 3 37,5 9 30,0
Folhe de pagamento' 1 16,7 7 100,0 3 37,5 11 36.7
ReciDo 139 salário 1 16,7 7 100.0 4 50,0 12 40,0
Recibo de férias 1 16,7 '7 100,0 4 50,0 12 40,0
Anotações de receitas e despesas 1 16,7 6 85,8 4 50.0 11 36,7
Sairam da atividade 3 37,5 3 10,0

Fonte: Dados da pesquisa.

!' VBPA * Valor bruto da produção agropecuária; MVR = Maior valor de referência de junho de 1985 (Cri 167.106,00;.

i VEyC = Valor bnjto da prooucac co-^cui^iel*.
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classificados, pelas normas do manual de crédito rural (MCR), co

mo mini-produtores .

A área das unidades de produção de 66,7% dos membros

|desta categoria foi inferior a vinte hectares, enquanto que em
33,3% variou de vinte a cem hectares.

A mão-de-obra era predominantemente familiar. Embora 44,5%

dos membros dessa categoria haviam contratado empregados têmpora

rios nos períodos de^acúmulo de tarefas (a exemplo da limpeza de

lavouras) a mão-de-obra familiar correspondeu a mais de 70% do

trabalho total absorvido nas unidades de produção.

Existiam praticas agrícolas comuns entre esses produto

res, como: utilização de adubo químico (100%); sementes selecio

nadas (89%); defensivos (22,82%); calcário e de picadeira/tritu-

rador (55,6%). Outras praticas foram raras, como uso de bombas

de irrigação, de microtrator e de herbicidas (11,1%). Este grupo

auferiu renda familiar essencialmente da atividade agropecuária

e não adotava instrumentos de administração na unidade de produção.

Quatro produtores (44,5%) apresentaram valor bruto da

produção agropecuária inferior a 100 MVR anuais, no período ana

lisado. Destes, somente um continuou produzindo mediante utili

zação do excedente da mão-de-obra familiar,em parceria, em comple

mento a sua renda. Outro, viúvo desprovido de grandes aspirações

pela idade avançada, conquanto fosse proprietário de três hecta

res de terra, não produzia mais. Os outros dois não eram " mais

proprietários, tendo um deles se transformado em parceiro. Obser
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varam-se, por parte dos integrantes desta categoria, tentativas

de reverter a tendência de'agravamento das dificuldades financei

ras e de produção. Um deles diversificava a sua base produtiva

incluindo produtos de maior densidade econômica, destacando-se o

mel, o polvilho, o melado e a rapadura. Outro desativou a expl£

ração de suínos e alimentos básicos, enquanto o terceiro abando

nou a produção e comércio de tijolos (olaria) para dedicar-se a

pecuãri a de lei te.

Os resultados evidenciados pelas variáveis analíticas,

associados as características descritas por MOLINA FILHO (27) pa

ra os tipos básicos de unidades produtivas, mostraram tratar-se

de uma categoria cujos membros conduziam pequenas unidades de pro

dução familiar. Como será observado mais adiante, existe tenden

cia de que fração dela se consolide como pequenas empresas fami

liares (50%) e, parte, em unidades de produção camponesa (50%),

talvez fadadas ã desintegração em futuro próximo.

3.1.2. Categori ali

A categoria II foi composta de seis produtores rurais,

sendo cinco horticultores e um pecuarista e produtor de grãos (co

luna dois do Quadro 2).

Todos os membros desta categoria obtiveram um valor bru

to da produção agropecuária (VBPA), que variava entre duzentas e

seiscentas vezes o maior valor de referência (MVR). Pelas normas

do manual de crédito rural (MCR) eqüivaleria ã classificação de
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pequenos produtores rurais. As áreas das unidades de produção va

riavam de dez a cem ou mais hectares. Delas, 50% situavam-se en

tre dez e vinte hectares e apenas 16,7% com cem ou mais hectares.

Embora metade das unidades de produção desta categoria possa ser

considerada como pequena em área, elas possuíam um valor bruto da

produção (VBPA) superior ao VBPA das unidades classificadas na ca

tegoria I. Isto se verificou porque os seus titulares eram hor

ticultores e a horticultura é uma exploração intensiva, com maior

rendimento por ãrea e com produtos de considerável densidade eco

nômi ca.

A mão-de-obra familiar predominou em 50% das unidades

de produção desta categoria, correspondendo a 70% ou mais do tra

balho nelas absorvido. Nas demais unidades foi predominante o

trabalho contratado: em 16,7% a mão-de-obra contratada corres -

pondeu a 80% do trabalho nelas despendido; em 33,3% a mão-de-obra

era totalmente contratada (Quadro 2).

A utilização de algumas práticas agropecuárias era ge

neralizada entre os membros desta categoria, como uso de: adubo

químico, calcário, sementes selecionadas e defensivos (100%); bom

ba de irrigação (83,3%); trator e picadeira/triturador (66,2%);

vacinas, sal mineral e ensiladeiras (50%). A pecuária de leite

aparece como complemento da atividade principal , favorecida pelo

aproveitamento dos descartes das culturas hortícolas na alimenta

ção dos animais. Há uma dependência maior do que na categoria I

no que se refere ao consumo de insumos modernos.
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Parte dos componentes desta categoria, 16,7%, utiliza

va alguns instrumentos de 'administração (recibo ou folha de paga

mento, recibo de férias e de décimo terceiro salário e anotações

de receitas e de despesas), um dos primeiros passos para a implan

tação de um controle empresarial.

As unidades de produção incluídas na categoria II se po

sicionavam em uma situação de transição entre as pequenas unida

des familiares que lutavam pela sobrevivência e entre as unida-

des de produção do tipo empresa agrícola capitalista, caracteri

zadas por elevado VBPA e participação no mercado, predominância

de mão-de-obra contratada, uso de tecnologia industrial e recur

sos administrativos. Se fossem tomados como referência os tipos

básicos de unidades de produção descritos por MOLINA FILHO (27),

50% das unidades de produção desta categoria aproximar-se-iam das

unidades denominadas de "cmpitòaò ^amlllaxcò" e 50% das unidades

denominadas de "emp^ie-óa-ó capitaliòtaò".

A transição caracterizava-se por uma mescla nos resul

tados em termos de módulos de área, mão-de-obra utilizada, prãti

cas que demandam insumos modernos e adoção de instrumentos de ad

ministração rural.

3.1.3. Categoria III

A categoria III constituiu-se de sete produtores rurais,

sendo três horticultores, três agropecuaristas (grãos e Veite),

um cafeicultor, o que indicava tratar-se de produtores especia
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lizados. Os dados da coluna 3 contidos no Quadro 2 mostram que

o valor bruto da produção agropecuária (VBPA) atingiu, no perío

do analisado, valores acima de seiscentas vezes o maior valor de

referência (MVR) em todas as suas unidades. Destas, 42,9% soma

ram três mil ou mais vezes o maior valor de referência, tendo si

do os seus titulares enquadrados, por este critério, como gran -

des produtores e os demais, 57,1%, como médios produtores rurais

(Quadro 2).

A área das unidades situou-se nos maiores módulos da va

riãvel descritiva, ou seja: 42,9% dos membros da categoria pos

suíam área variando entre cinqüenta e cem hectares e, 57,1% de

cem ou mais hectares.

A mão-de-obra contratada foi predominante em todas as

unidades de produção desta categoria. Em 85,8% destas unidades

o trabalho executado pela força de trabalho familiar correspon -

deu a menos de 20% do total de trabalho que elas absorviam e, em

!14,2%, menos de 50% (Quadro 2).

Os empregados temporários completavam o trabalho dos

permanentes, principalmente em épocas de acúmulo de tarefas como

a colheita de café e a limpeza das pastagens.

0 uso de insumos modernos, máquinas e equipamentos foi

generalizado e mais intenso do que nas outras categorias. Eviden

ciou-se forte dependência de tecnologia industrializada e de se£

jviços oriundos do setor urbano.
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Todos os seus membros utilizam instrumentos de adminis

tração nas unidades de produção, a exemplo de folha de pagamento,

recibo de férias e de décimo terceiro salário (100%); livro ou

ficha de registro de empregado e anotações de receitas e despe

sas (85,8%).

As unidades de produção agrupadas na categoria III as

sumiam as características de empresas capitalistas, considerando

os resultados evidenciados pelas variáveis descritivas em confron

to com as características que o estudo de MOLINA FILHO (27) esta

belecia para este tipo de unidade de produção. A especialização

da produção, o significativo volume de negócios, a dimensão das

unidades de produção, a predominância da força de trabalho con

tratada, o consumo de insumos modernos, a adoção de práticas ad

ministrativas e a participação direta no mercado podem ser consj_

deradas evidências da presença de empresas agropecuárias capita-
H

lizadas.

3.1.4. Categoria IV

A categoria IV congregou os produtores cuja principal

fonte de renda, durante o período analisado (julho de 1984 a ju

nho de 1985), originava-se de atividades não agropecuárias, como

o comércio, indústria, profissões liberais e administração de co£

perativa. Nesta categoria foram incluídos dois agricultores que

vivenciaram a experiência objeto do estudo, mas que saíram da a-

tividade agropecuária em 1979, logo apôs a formalização do Grupo



43

Associativo. Os dados constantes da coluna quatro do Quadro 2 in

dicam que o valor bruto da*produção agropecuária (VBPA), expres

so em número de vezes o maior valor de referência (MVR), abran

geu 37,5% dos membros da categoria na faixa de ate duzentas MVR;

12,5% na faixa de duzentas a seiscentas MVR e 12,5% na faixa de

seiscentas a três mil vezes o maior valor de referência (MVR).

Por estes critérios os entrevistados seriam classificados, segun

do o Manual de Crédito Rural, respectivamente como mini, peque

nos e médios produtores rurais. Os restantes 37,5%, como já foi

mencionado, deixaram de ser agricultores.

A área das unidades de produção de 12,5% dos integran

tes da categoria IV era inferior a dez hectares; de 27,5% entre

vinte e cem hectares e, de 12,5% cem ou mais hectares.

Quanto ao uso da mão-de-obra, 37,5% dos entrevistados

utilizavam somente.a força de trabalho contratada e 25,0% a mão-

de-obra familiar, combinada com a força de trabalho contratada

com predominância desta última (Quadro 2).

As principais técnicas e equipamentos agropecuários u-

sados pelos membros da categoria IV que permaneceram no processo

produtivo foram: adubo químico, vacinas e picadeira/triturador

(100,0%); calcário, sementes selecionadas, defensivos, sal mine

ral e equipamentos de tração animal (80,0%); ração (60,0%); ensj_

ladeira, misturador de ração, trator (40,0%) e bomba de irriga

ção (20,0%) (Quadro 2).
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Para a administração da unidade de produção, 37,5% pos

suíam livro ou ficha de registro de empregados e elaboravam reci

bo ou folha de pagamento, e 50% emitiam recibos de férias e de dê

cimo terceiro salário, bem como faziam anotações de receitas e

despesas.

As principais características em comum detectadas na ca

tegoria IV foram: atividade agropecuária como fonte de renda se

cundãria; e mão-de-obra predominantemente contratada nas unida

des de produção de seus membros. As demais variáveis descritivas

(VBPA, VBPC/VBPA, área da unidade de produção, uso de insumos, má

quinas e equipamentos e uso de instrumentos de administração) não

apresentaram uniformidade dentro desta categoria. 0 significado

que estes produtores atribuíam ã terra como reserva de valor, re

creação ou fator de produção explicam esta heterogeneidade. No

entanto, as unidades de produção de 37,5% desses entrevistados po

deriam ser classificadas como pequenas e médias empresas capita

listas, tendo em vista a composição da força de trabalho, grau de

comercialização, tecnologia empregada e nível de valor bruto da

produção nelas predominantes.

3.1.5. Considerações gerais

Observou-se na seção anterior que as unidades de produ^

ção de alguns entrevistados, principalmente dos classificados na

categoria I, apresentavam tendência a desintegração. Esta tendêji

cia pode ser constatada no Quadro 3, que mostra a evolução econo
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Quadro 3. Evolução econômica e participação no mercado - Perío

do: junho 1977 a junho 1985

Categorias Número de

produtores

1:VO lução econômica Participação no mercado

sÕcio-
R

VBPA junho 1985 R _ VBPC junho 1985
econÔmicas VBPA junho 1977* VBPA junho 1985

r 0,567 0,98
0,116 0,99

v 0,814
0,568

0,97
0,89

I 9 0,728
0,062
1,516
0,768

0,90
0,79
0,87
0,81

Entrou na atividad e em 1979

2,394 0,89
9,150 0,90
1,492 0,89

II 6 1,597
1,635
0,704

0,85
0,91
0,93

H

5,215
0,755
1,240

0,92
0,90
0,92

III 7 0,175
1,943
1,255
2,853

0,98
0,92
0,93
0,92

2,271 0,98
2,728 0,98
0,660 0,88
2,086 0,90

IV 8 2,510 0,80
Saiu da atividade em 1980 Não era

rural
mais produtor

Saiu da atividade em 1979 Não era
rural

mais produtor

Saiu da atividade em 1979 Não era
rural

mais produtor

Fonte: Dados da pesquisa.

* Valores corrigidos ~pãrã junRõ de 1985.
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mica dos membros do Grupo Associativo no período de junho de 1977

a junho de 1985.

0 Quadro 3 evidencia que apenas um dos integrantes da

categoria I (11,1%) conseguiu acompanhar o processo de moderniza

ção implantado no setor agropecuário a partir de meados de 1964.

Os demais membros dessa categoria tiveram o valor do indicador de

crescimento econômico abaixo da unidade, caracterizando um apro

fundamento do desnível técnico-econômico em relação as outras ca

tegorias de produtores, bem como mostrando tendência de gradati

va eliminação como classe. Esta situação foi atribuída, entre ou^

trás causas, a área e ao porte da unidade de produção, ã falta de

capital de exploração e ã falta de tecnologias adequadas ãs con

dições de produção.

A categoria II, ao contrário, apresentou somente um mem

bro (16,7%) cuj.o valor do indicador de crescimento econômico foi

inferior ã unidade. Este valor indica que os demais membros de£

ta categoria têm encontrado meios para manter-se na atividade pro

dutiva e até crescer em volume de negócios. Pode-se deduzir aiji

da que estes produtores integravam-se gradativãmente ao processo

de modernização da agricultura.

A categoria III, embora fosse constituída por empresá

rios agrícolas, apresentou dois de seus membros (28,6%) com o va

lor do indicador inferior ã unidade (Quadro 3). Esta situação po

de ser explicada em função da idade avançada dos dois produtores,

com sintomas de falta de vitalidade e disposição para adotar as
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inovações inerentes ã empresarialização de suas unidades de pro

dução.

A categoria IV, na qual a renda da atividade agropecuã

ria adquiria importância secundária em termos de renda familiar,

mostrou-se heterogênea. Fração dela (50,0%) obteve o valor da re

lação de evolução econômica superior a unidade, com tendência a

crescer e se modernizar. Parte se desintegrou (37,5%)#com a yen

da das propriedades e abandono da atividade agrícola. 0 membro

restante desta categoria não encontrava meios para acompanhar o

processo modernizante, tendendo a tornar-se parceiro ou trabalha

dor rural.

A identificação de quatro categorias de produtores mo£

trou que o Grupo Associativo, objeto deste estudo, era formado

por membros econômica e socialmente heterogêneos. Suas unidades

de produção diferenciavam-se dentro de um contínuo onde um dos po

los constituía-se por unidades que se aproximavam do tipo campo

nesa com tendência a desintegração e o outro polo formado por u-

nidades que apresentavam características típicas da empresa capi

talista. Identificou-se no interior do Grupo Associativo a exiis

tência de membros que não tinham na atividade agropecuária a prijri

cipal fonte de renda. A constatação desta heterogeneidade entre

os membros do Grupo Associativo pode significar a existência de

interesses heterogêneos, o que, segundo a abordagem participati-
I

va, pode constituir-se em um obstáculo para o funcionamento do

próprio Grupo. Esta observação será, no entanto, discutida-em ou^

trás seções deste capítulo. Antes, porém, será efetuada a carac



48

terização do contexto em que emergiu o Grupo Associativo. Esta

caracterização torna-se relevante do ponto de vista teórico, pois,

segundo os parâmetros da análise interpretativa, o significado

que o indivíduo atribui a um dado objeto resulta da relação que

ele (o indivíduo) estabelece entre tal objeto e outros objetos si

tuacionais.

3.2. Contexto da produção agropecuária

Procura-se nesta seção caracterizar, a nível local, o

contexto em que os produtores entrevistados desenvolviam suas a-

tividades agropecuárias. Assim, os objetos centrais desta seção

referem-se ao: processo de produção e comercialização, acesso ao

crédito rural, a distribuição de insumos máquinas e equipamentos,

acesso a assistência técnica oficial. Os dados em que se funda

mentam as discussões estão ordenados no Apêndice 4.

3.2.1. Produção e comercialização

A produção agropecuária fundamentava-se em três linhas

de explorações: hortícolas, compreendendo hortaliças e frutas;

pecuária, compreendendo pecuária de leite, suínos e aves; produ-

Ição de grãos.

I A produção dos entrevistados, no período entre julho de

1976/junho de 1977 e julho de 1984/junho de 1985, mostrou que o-

correu uma ampliação da diversificação na base produtiva. A ca-
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tegoria I reduziu o número de membros horticultores em 40,0%, en

quanto a categoria IV reduziu este número em 100,0%. A estas re

duções corresponderam acréscimos nos pecuaristas de leite (28,6%)

e nos produtores do consórcio milho/feijão (70,0%). Estas modi

ficações no perfil produtivo podem caracterizar uma constante pre

ocupação pela sobrevivência, principalmente entre parcela de mem

bros das categorias I e IV que não acompanharam o crescimento e-

conÔmico das demais categorias de produtores. As categorias II e

III eram especializadas. Enquanto os membros da categoria II pro

duziam prioritariamente hortícolas, usando os descartes desta a-

tividade para alimentar o rebanho leiteiro, os membros da catego

ria III eram produtores de leite e, em segundo plano, horticulto

res e/ou cafeicultores. Os integrantes da categoria IV abandona

ram a horticultura comercial para dedicar-se ã pecuária de leite

e de carne suína. As categorias II, III e IV, embora com estas

diferenciações * produziam hortícolas para auto-consumo (alimenta

ção de empregados permanentes e temporários). No período anali

sado, a proporção de membros da categoria I que se dedicavam ao

cultivo do consórcio milho/feijão, cresceu 133,0% (Apêndice 4).

A compra de insumos, máquinas e equipamentos e a venda

da produção era feita individualmente pelos membros do Grupo As

sociativo. As categorias I e II utilizavam a feira municipal e

os atacadistas do município sede para comercializar os produtos,

enquanto os integrantes da categoria III dispunham de instrumen

tos próprios, além dos mencionados, como postos de venda ao con

sumidor e a entrega de produtos em outros mercados. A cooperati
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va local operava com leite e em menor escala com café. Parte do

leite recebido dos associados era transportado pela cooperativa

para processamento em São Paulo.

Na compra de insumos os membros do Grupo utilizavam em

presas particulares, cooperativa, Companhia Agrícola do Estado de

Minas Gerais (CAMIG) e o sindicato rural. As operações de com

pra eram individualizadas, tendo em vista que os membr.os das ca

tegorias I e II (71,4% eram horticultores) estavam habituados a

competir lado a lado na feira municipal. Os membros da catego -

ria III, pelo porte dos negócios agrícolas, dispunham de meios

próprios para participar do mercado, não se preocupando com ocon

junto de membros do Grupo Associativo.

A situação levantada permitiu verificar até que ponto

o processo de produção e comercialização facilitaria aos membros

perceberem o Gçupo Associativo como um meio auxiliar para resol

ver problemas desta natureza, em função da disparidade de proce

dimentos evidenciada pelas categorias sõcio-econÕmicas.

3.2.2. Acesso ao crédito rural, assistência técnica e

insumos modernos

Com relação aos serviços oficiais agropecuários o cré

dito rural foi objeto de maior demanda, bem como fator pre

ponderante no processo de modernização da agricultura. No decor

rer do período analisado, a categoria I foi a que menos se*bene-

ficiou deste serviço, ficando praticamente marginalizada. As ca
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tegorias II, III e IV foram beneficiadas de 1976 até 1979, enquan

to o crédito rural era apltcado a taxas de juros negativos (Apên

dice 4). Destas, a categoria III auferiu as vantagens proporcio

nadas pelo crédito subsidiado, assim como continuava utilizando-

o em atendimento ãs necessidades mínimas, mesmo a taxa de juros

de mercado.

A participação das instituições oficiais na distribui

ção de insumos, máquinas e equipamentos, foi considerada inexpres

siva. A Companhia Estadual (CAMIG) não oferecia vantagens de qua

lidade e preços em relação ao padrão dos produtos ofertados por

outras empresas no mercado. A cooperativa com atuação mais sig-
... %
mficativa do que a CAMIG, apresentava desempenho razoável na dis

tribuição de fertilizantes, defensivos e produtos veterinários pa

ra os membros das categorias II, III e IV, não prestando servi -

ços aos pequenos produtores da categoria I. A dependência de in-

sumos, maquinas e equipamentos para realizar a produção agrícola

foi menos intensa na categoria I. As categorias II e III mostra

vam-se mais sensíveis que as demais na utilização de insumos, má

quinas e equipamentos, enquanto a categoria II consumia maior vo

lume de insumos. 0 sindicato atuou em uma oportunidade distribu

indo vacina.

' A assistência técnica oficial promoveu visitas de ser

viço com mais freqüência aos membros das categorias II e III, co

mo pode ser constatado no Apêndice 4. No período julho de 1984/

junho de 1985 menos da metade (46,7%) dos membros do Grupo-Asso

ciativo foi assistida na unidade de produção. No entanto, estes
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produtores faziam consultas nos escritórios e recebiam orienta -

ções técnicas durante as reuniões realizadas com essa finalidade.

Neste sentido os entrevistados percebiam a assistência técnica o

ficial insuficiente, principalmente os membros da categoria I. 0

Grupo Associativo era visto como um meio de aproximação entre pro

dutores e técnicos. A assistência técnica oficial, segundo as ma

nifestações dos membros da categoria I, necessitava de intervir

no sentido de provocar a geração e difusão de técnicas adaptadas

ãs condições da pequena unidade de produção, pois ela tendia a

privilegiar a média e a grande empresa rural.

A questão aqui discutida refere-se ao papel que o Gru

po Associativo poderia desempenhar para as distintas categorias

sõcio-econômicas visando a facilitar o acesso de seus membros aos

principais serviços de apoio ã produção e comercialização agríco

Ia. Este papel estava diretamente relacionado com a diversidade

de interesses e com a percepção que os membros das categorias SÓ

cio-econômicas tinham dos problemas que impediam o desenvolvimen

to das atividades agropecuárias. Esta situação pressupõe a exis

tência de dificuldades para a interação e integração do Grupo As

sociativo.

3.3. Formalização do Grupo Associativo

Esta seção integra as discussões sobre a estratégia de

organização e a intensidade de participação dos produtores rurais

no Grupo Associativo. As informações transmitidas na oportunida
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de estão contidas no Apêndice 5.

A participação dos produtores rurais na formação e for

malização do Grupo Associativo foi limitada. Segundo as suas de

clarações, os membros do Grupo foram envolvidos com o processo em

andamento, não decidindo sobre o local de construção do mercado,

nem mesmo sobre o seu destino e seus rumos. Parte significativa

do Grupo afirmou que o mercado do produtor foi idealizado e exe

cutado "contta òua vontade". Diziam ironicamente que, como o no

me sugere, deveria esse mercado, ser mesmo do "pn.odatoK". Para

eles, nas reuniões preparatórias, debatia-se a transferência do

mercado municipal e não a criação de um mercado atacadista regio

nal. Nelas predominava o interesse dos grandes em detrimento dos

pequenos integrantes do Grupo. Estas justificativas embasaram o

grupo de feirantes que resistiu ã mudança de local, preferindo rea

lizar a feira na rua próxima ao mercado municipal e não utilizar

as dependências do novo mercado do produtor. 0 impasse foi ini

cialmente resolvido mediante escalonamento de dias da semana pa

ra realização de feiras no centro da cidade (mercado municipal)

e no mercado do produtor. Posteriormente o mercado do produtor

foi desativado. Evidenciou-se a existência de dois grupos, um o

ficial, formalizado, e o outro informal, constituído por feiran

tes.

A desativação do mercado atacadista deveu-se, segundo

os membros do Grupo, a falta de divulgação na região das vanta -

gens dos seus serviços, associada a necessidade de um aumento gra

dativo da produção que acompanhasse o novo patamar de demanda. Pa
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A partir do contexto geral buscou-se determinar a in -

tensidade de participação dos próprios produtores rurais na for

malização do Grupo Associativo. Todos os entrevistados tiveram

liberdade de participação nas reuniões preparatórias que levaram

a assinatura do contrato de formalização do Grupo. Os dados mo£

travam que 3,3% deles não participaram por coincidir as datas das

reuniões com um acúmulo de tarefas na unidade de produção. Tam

bém indicavam que 23,3% dos entrevistados não participaram das

reuniões de servi ço,' após a constituição do Grupo. As razões áes_

sa ausência estavam vinculadas a problemas pessoais e familiares,

a desinteresse e divergência de opiniões entre os participantes.

Dos entrevistados, 86,7% não fizeram parte da comissão

diretora do Grupo (Apêndice 5). As justificativas prendiam-se a:

a) "^alta de le.mbn.anca", "da tempo e do. convite*" (categoria I);

b) "£alta de vocação pan.a iZden" (categorias I, II e III);

c) "existência de peAòoaò mais esclarecidas" (categoria I);

d) "inopen.ancia do gn.upo" (categorias I e II).

Os demais 13,3% dirigem, atualmente, o Grupo (categoH

as II e III), sendo que 3,3% deles manifestaram estar ocupando ca£

gos diretivos sem, no entanto, saber o que acontecia com o Grupo.

Os dados permitem deduzir que o Grupo começou a estruturar-se com

participação de quase a totalidade de seus membros, diminuindo

por desinteresse e divergências internas a medida que se realiza_

vam as reuniões de serviço, com pouca ou nenhuma renovação da co

missão coordenadora.
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A forma de condução dessas reuniões indicava que parce

Ia reduzida (30%) dos membros sugeria e debatia os assuntos em

pauta. As sugestões apresentadas versavam sobre a construção do

mercado do produtor, mudança de local da feira livre, organiza -

ção interna do grupo, vinculação de membros com o serviço de ex

tensão rural e a escola de agricultura existentes na área. Citou-

se, ainda, que os pequenos (categoria I) estavam interessados, mas

nao tinham condições de responder com produção as normas do Gru

po.

Os argumentos mencionados em razão da não apresentação

de sugestões (46,7%) relacionavam-se com: "o porte do partici -

pante"; "parceiros e pequenos produtores ficavam catados, pois os

grandes sugeriam e debatiam so aquilo que Ikes aprouvesse"; "o

nZvel de instrução" (alguns consideravam-se atrasados para dar sjj

gestões ou se inibiam perante as sugestões dadas); "a {alta de

habilidade"-, "a {alta de oportunidade"; "outros jã {aziam as su

gestões que gostariam de discutir"; a efetividade das decisões,

isto é, "não adiantava {alar, {icava tudo a mesma coisa"; "a ten

dencia em não {azer comentários". Os restantes 23,3% não se lem

bravam até que ponto sugeriram e debateram durante as reuniões,

pelo fato delas terem sido realizadas dentre meados de 1979 e mea

dos de 1980.

A participação nas reuniões preparatórias e de servi

ço, a apresentação de sugestões e a participação em debates con

duzem a questão da iniciativa de organização do Grupo. Esta foi

atribuída pelos entrevistados ã influência das instituições ofi-
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ciais ligadas ao processo de orientação ã produção e comerciali

zação de produtos hortícolas. Neste sentido verifi cou—se que

13,3% dos membros assinaram o contrato de formalização do Grupo

por decisão e vontade pessoal, enquanto os demais 86,7% recebe

ram influências externas. Os agentes municipais de extensão ru

ral e a coordenação do mercado municipal foram os responsáveis pe

Io exercício da persuasão em 73,4% dos produtores rurais mobili-

zados. Os representantes da CEASA-MG por 13,3% dos mesmos. Os a

gricultores vislumbravam uma melhoria de sua situação geral, co

mo aumento da produção e a "{acilitação" de sua venda e compra de

insumos modernos. Em decorrência, pode-se deduzir que a origem

do Grupo Associativo remonta a problemas de abastecimento urbano,

suporte lógico da fixação de objetivos contratuais voltados â com

pra em comum de bens de produção, venda conjunta via mercado do

produtor, a "{acilitação" do acesso a serviços públicos agropecu

ãrios, como crédito rural, assistência técnica e extensão rural.

Para OAKLEY (31) e BORTONE (8) a formalização do Grupo

Associativo exigia a interação entre seus integrantes, organiza

ção interna, estrutura orgânica, membros líderes, a solidarieda

de grupai, pré-requisitos para superar problemas. Devia existir,

ainda, uma situação concreta, um objeto real, que permitisse ao

Grupo atuar com objetivos claros e definidos. A ausência destas

condições, ou de parte delas, podia conduzir o Grupo Associativo

a dificuldades operacionais e até mesmo ao fracasso.
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3.4. Problemas enfrentados pelos produtores no desenvolvi -

mento da atividade agropecuária

0 período que antecede a formalização do Grupo Associa

tivo em estudo abrange desde julho de 1976 até junho de 1979. 0

Quadro 4 apresenta os problemas identificados pelos entrevista -

dos, como obstáculos ao desenvolvimento de suas atividades nesta

fase, em ordem decrescente de freqüência:

a) falta de recursos financeiros próprios, agravada pelas exigêji

cias, principalmente de garantias, que dificultaram a obten -

ção de recursos de crédito rural (categorias I e IV);

b) o processo de compra e venda dificultado pelo aumento descon

trolado no preço dos insumos modernos em relação ao preço fi

nal dos produtos controlados pelo governo, causando desequiH

brio de receitas e custos (categorias II e III);

c) falta de máquinas e equipamentos para desenvolver a produção,

apontado, particularmente, pelos produtores com pouco ou ne -

nhum acesso ao crédito rural subsidiado (categoria II);

d) condições precárias das vias de transporte com destaque para

as estradas vicinais de responsabilidade municipal (categorias

II, III e IV);

e) os fatores ambientais, como frio, chuva, seca, granizo, pragas

e moléstias de difícil controle e combate (categoria I);

f) problemas administrativos, envolvendo o crescimento desordena

do das unidades de produção, limitação do tempo do administra
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Quadro 4. Problemas identificados e suas causas antes da ftmaa

lização do Grupo Associativo - Período: julho 1976/

junho 1979

InUl (N-.lll)

F/N* Pia l

ra •ta de recursos ri
nanceiros « dificui7
dides ca obter finan

ei«mento ~

Preços dos insumos *
pirco final dns pro
dutos

TaMa de máquinas e
equipamentos para de
«envolver a produção

Vias de transportes
precárias (estradas
municipais)

Fatores

ambientais

Problemas adminis
trativos

Assistência lecnica
pari os pequenos

Falta de

terra

Não tinha grandes
probleaas

(F-9)

30.0

(r-R)

26.7

(F-8)

2B.7

(F-7)

23.3

(F-Sj
16.7

(F.4)
13.3

(f-3)
10.0

IF.3)
10.0

(F-l3'J

Categm ias sf>t iu-etonòiikai
I (N-9) - ll(N-6) - III (N-/) - IV (M-

"/N ea t

1 (n-4) .. .. «.5
II (n-l) •• .. 16.2
III (n-l) •• .. M.3
IV (n-3) •• .. 37.5

I (n-l) .. .. 11.1
II (n-2] .. .. 33.3
III tnO) .. .. 42.9
IV (n-2) .. .. 25,0

I (n.3)
II (i.-4)
III (n-0)
IV (n-l|

I (n.l)
II (n-2)
Itl (n-2)
IV (n«2)

111
IV

(n-4)
(n-l)

Wl

I (n-2)
III (n-l)

1 (n-3)

III (n-l)

33.3
«4,4
0.0

12.5

.. II.I

.. 33.3

.. 28.6

.. 25.0

44.S
16.7

14.3
50,0

22.2
14.2

33.3

14,3

Causas

f/f" ea t

Falta de controle do governo (f-l) /,l
Garantias insuficientes (f«b) >!>.'/
Risco da ati»idade « paga«*nto do Clnanciam-n
to (f-4) . i T «b.t,
Falta orientação na produção e comercializa -
ção (f-3) 21.i
Falta representatividade dos agricultores
(f«l) '."

Ausência de ura mercado regional (f'S) 3H.i>
Falto de contrnle do governo (f«j) '/l,v
0ai*o poder aquisitivo da população lf'2) ... Ií>.''
Falta orientação sobre o usode produtos hor
tícolas (f-2)_ Ib.4
Cooperativa não oferece vantagem nas compras
(f-l) Kl

Falta de orientação para obter ftnanciaaento
(f-3) )/.'•>
Falta de recursos financeiros (f-2) 2S.0
Aversão ao risco e_ã dividas (f-2) 2b,O
Faltava energia elétrica (M) 12,S

Governo (municipal) não deu atençio is estra
das (f-4) . S7.1
Falta de infraestrutura de produção (f-2) ... 2b,6
Falta de representatividade dos agricultores
(f'l) »«.3

Risco da jtividade agropecuária (f<2) 40,ü
Falta de informações meteorológicas oportunas
(f'l) 20.0
Falta de adubo orgânico (f-2) 4u.ü

Falta de pessoal especializado (f-2) 4u.u
Inadequação das atividades selecionadas (f-l) 20,u
Falta de leis trabalhistas adequadas (f-l) ... 20.0
Falta de oercado atacadista regional (f-l) ... 20,0

Falta de orientação na produção_e venda (f-2) *o.o
'lioverno não da suficiente atenção aos pequenos
(í-l) iU.u

' Descuido dos próprios agricultores (f-l) 20,o
' Escola de agricultura fechada en si mesma (f-l) 20,0

'Fa 111 de recursos financeiros para a aquisição
(f-2) j W.o

-Talta de condições para produzir (f-2) bu.U

• Fstá tudo bem (f-l) I00.U

Fonte: Dados da pesquisa.

* N = Numero de integrantes das categorias sõcio-econÕmicas.

* n = Número de integrantes que identificaram o problema.

** F = freqüência com a qual o problema foi identificado.

** f = Freqüência com a qual a causa foi identificada.
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dor na propriedade, má utilização da mão-de-obra e seu despre
paro (categoria IV).

Outros problemas, indicados com menor freqüência, foram

relevantes para categorias sócio-econõmicas específicas. Assim,

a falta de terra acompanhada da precária infra-estrutura de pro

dução, "assistência técnica o{icial teórica" , de difícil acesso

aos pequenos agricultores entrevistados, aplicavam-se.com prioH

dade a categoria I.

A maioria dos problemas identificados relacionava-se a

deficiências governamentais, ao porte da exploração agropecuária,

ã infra-estrutura de estradas e transportes, a fatores aleatórios

e ã obtenção de recursos para intensificar o uso de maquinaria e
insumos modernos.

O período posterior ã formalização do Grupo Associati

vo abrange de julho de 1980 a junho de 1985. 0 Quadro 5 ordena os

problemas identificados pelos entrevistados, após a assinatura e

o registro do instrumento de contrato de ação grupai, da maior

para a menor freqüência:

a) juros elevados para a obtenção de recursos do crédito rural,

inviabilizando investimentos e limitando as atividades nas pro

priedades (categorias I, III e IV);

b) falta de recursos próprios destinados a ampliar as linhas de

explorações (categorias I, II e IV);

c) preços dos insumos não controlados em relação ao tabelamento
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Quadro 5. Problemas atuais e causas identificadas pelos membros

do Grupo Associativo - PerTodo: julho 1980/junho 1985

Problemas

Juros
elevados

Capital de
exploração

Preços dos insumos
mais altos x preço
final dos produtos

Comercialização da
produção

ratores

ambientais

Mío-de-cbra
ASCASSA

Falta de
terra

Está tudo bem

Acesso ao asfalto
precário

Total /Noim Categorias sõcio-econòmicas

*" l n/H em XF/N«

(F-14)
46,7

(F-9)
30,0

(F-6)

20,0

(F-4)
13.3

(F-4;
13,3

(F-4F.4r

(F-2j
6./

(F-2)
6,7

(F-l)
3.3

1 (n-3) .. .. 33,3
II (n-2) .. .. 33.3
III (n-5) .. .. 66,7
IV (n-4) .. .. 50,0

I (n-4) .. .. 44,5
1! ("•!) •• .. Io,/
III (n-l) .. .. 14,2
IV (n-3) .. .. 37,5

I n-2)
II (n-l)
III (n-l)
IV (n-2)

I (n-2)
II (n-ü)
III (n-O)
IV (n-2)

II (n-4)

11!
IV

22,2
16.7
14.2
25.0

22,2
0.0
0,0

2b,0

66.7

28,1
25,0

I (n-2) .... 22,2

I (n-l) .... 11,1
II (n-l) .... 16,7

II (n-l) .... 16,7

Causas

f/r** em i

- Ganância dos bancou (f-3) j| i,
- Falta de recursos para investimentos eâdoçaó

de tecnologia Jf-7) 50 0
-Corte dos subsídios no crédito rural (f-i)".'!! 7,'l
-Carência de recursos próprios (f-2) ü ja*3
-Controles do governo deficientes (f-l)"!.'!.'.'.'! 7.\

-Controles do governo precários »{f-3) J3,<
- Falta de política agrícola realista c pt-nnanen

te (f-2) 7 22,2
- Corte dos subsídios do crédito rural (f-2) ... 22,2
- Falta legislação adequada para as cooperativas
(f*!) •••. i ii.i

- Crise e inflação causam aumento nos juros
('•<> 11.1

•Baixa rentabilidade do setor agropecuário p*-
los custos elevados (f-3) 42.B

•Controles do governo precários,e onde interes-
"íf'Z) 2b.b

• Política governamental fora da real idade do se
t"r (<*») ••••. T i4.3

•Poder de influencia de grandes emprcs**:. ((1/ l'(..i

•Falta infra-estrutura atacadista rec. (f*1j .. 2t> o
•Baixo poder aquisitivo da população (f-l) íl|u
Baixo consumo de produtos hort*Cr-las f*ij ... í'í,|o
•Falta organização do agricultor (fi( 2b,j

ineficiênna de produtos químicos (f-2) 5o (j
Oependem da natur» »o_((« i; [[[[ ^'^
FalUüi informaçóps técnicas oportunas (I I) .. 2b.n

Falta de pessoal treinado ou esptoh\ ,j0do
(f*<> 5Ü.U
Governo twi medo de por em prática leis ade •
quadas (f-l) 25,0
Falta" de organização dos proprietários (f-lj 25,ü

Falta de recursos financeiros para adquiri
('-') iJ.J
Descuidados agricultores ('=!) 3j,j
Falta de orientação para firmar contrato uv
parceria (f-l) 3^4

Não ter» grandes pretensões pela idade avanço-
la i';l) 5U.0
Politií.1 oc gover-io di-síavorãve! a< .-:r,,uh.f,
(f*'j b0.'j

Falta de cuidado «ia prefeitura (f-l) ;i/j,u

Fonte: Dados da pesquisa.

* N = Número de integrantes das categorias socio-economicas.
* n = Número de integrantes da categoria que identificaram o problema,
** F = Freqüência com a qual o problema foi identificado.

** f = Freqüência com a qual a causa foi identificada.
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do preço final dos produtos, dificultando sobremaneira a rea

lização de uma produção-rentável (categorias I e IV);

d) comercialização da produção restrita por falta de infra-estru^

tura que permitisse alcançar novos mercados com baixos custos

(categorias I e IV);

e) fatores ambientais como frio, seca, granizo, pragas e molêst_i_

as, que contribuem para diminuir a produção agropecuária (ca

tegoria II).

Segundo as manifestações dos entrevistados, hã urgên

cia na aplicação dos dispositivos do estatuto do trabalhador ru

ral para facilitar a disponibilidade de mão-de-obra, bem como e-

vitar problemas freqüentes com a justiça do trabalho por falta de

clareza da legislação em vigor.

Outros problemas levantados com menor freqüência dizem

respeito a parceiros e pequenos proprietários (categoria I), que

pela restrição dos fatores terra e capital adotavam um baixo ní

vel tecnológico, não se preocupando com o credito rural. Parte

dos entrevistados, 6,7%, aludiu sarcasticamente "esta tudo bem"

principalmente atentando-se para sua condição de pequenos agri -

cultores.

Estabelecendo-se um paralelo entre as duas fases, veri_

fica-se que, na primeira, as preocupações básicas dos entrevista

dos estavam relacionadas com:

a) falta de recursos próprios e as dificuldades em obter recursos

do credi to rural ;
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b) o desequilíbrio entre custos de produção e receitas auferidas

pela venda da produção ,• relati vos aos preços praticados no mer

cado;

c) a falta de maquinas e equipamentos para ampliar a produção e

a infra-estrutura para seu escoamento.

Na segunda, recaíam sobre:

a) os juros elevados na obtenção de credito rural, para as cate-

gorias mais capitalizadas;

b) a falta de capital de exploração e infra-estrutura de comer -

cialização para a categoria I de pequenos produtores;

c) de forma geral, o desequilíbrio cada vez mais acentuado entre

custos e receitas provocado pelos aumentos descontrolados no

preço dos insumos e deprimidos nos produtos vendidos.

Independente d*a fase analisada, a maioria dos problemas identifj_

cados refletia:

a) o aumento da dependência da agricultura de tecnologia indus -

trializada e de serviços oriundos do setor urbano;

b) os conflitos de interesses entre os produtores e outros seto

res sociais, inclusive o governo, com relação a maximização

dos seus rendimentos;

c) a tendência de desintegração das pequenas unidades de produção

em decorrência de seu tamanho, falta de capital e outros recur

sos necessários a sua modernização.
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3.5. Causas atribuídas aos problemas

As causas atribuídas aos problemas identificados no pe

ríodo que antecedeu a formalização do Grupo podem ser agrupadas

em três classes. A primeira relacionava-se com a falta de poder

e de influência das diferentes categorias sobre as causas dos pro

blemas, fato que os produtores atribuíam a desunião da classe e

a fragilidade na sua representação. A segunda associava -se com

ausência ou falhas nòs controles governamentais, e, com deficiên

cia, nos processos de produção e comercialização a nível local. A

terceira relacionava-se com o risco permanente da atividade agro

pecuária e com a carência de recursos para desenvolvê-la (Quadro

4).

As informações complementares evidenciaram que os en -

trevistados reconheciam sua incapacidade em exercer influência de

cisiva sobre as causas de seus problemas e, conseqüentemente, so

lucionã-los. Esta incapacidade foi debitada:

a) a falta de lideranças autênticas entre os membros do Grupo;

b) aos interesses divergentes dos produtores categorizados (gran

des produtores,categoria III, que se concentravam em problemas

cujas causas tinham como suporte a necessidade de recursos pa

ra exploração e aumento da sua taxa de lucratividade, enquan

to os pequenos, categoria I, concentravam-se na falta ou es -

cassez do fator terra e de meios para torná-la produtiva);

c) a falta de identidade do Grupo acarretando ingerências de pes
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soas e instituições externas ao setor agropecuário e ao Grupo

Associativo. Alguns produtores declaravam que não sabiam a-

pontar as causas dos seus problemas, uma vez que estes "axiaò

tavam-òe. poh, longo tzmpo".

A maioria dos entrevistados atribuiu ã ação do governo

responsabilidade por grande parte das causas dos problemas enfrein

tados. Segundo estes, "olò política* poòtaò e.m pratica, de.vcn.iam

òe.n maio n.caliòtaò, baòcando ajuòtan. oò pn.cçoò doò pn.odu.toh agn.o

pzcu.an.ioii ao* constante* aumento* no* pn.e.ço* do* in*umo* de tal

$on.ma a contn,olan. com evidencia e eficácia o* abu*o* da* indú*-

txia* <l do comercio". Eles entendiam que caberia, também, ao go

verno prover os meios de produção, como recursos oportunos, leis

e normas bem adaptadas ao meio rural, infra-estrutura para escoa

mento e comercialização da sua produção. Os parceiros e peque -

nos proprietários pertencentes a categoria I declararam que "o go

vcn.no dcvcn.ia {acilitan. o acc**o a tcn.n.a, a a**i*tcncia técnica

oficial, ao cKÍdito n.un.al pan.a a compra de maquinai, equipamen

to* t in*umo* moden.no*". Parte desses produtores afirmou que "pie.

ci*a de. maioh. {on.ça e n.epn.e*entativ'idade, junto ao governo pa/ia o

pinan. *obn.e polZtica* e pA.ogn.ama* agn.opecuan.io*".

Parcela dos entrevistados relacionou o risco permanen

te da atividade agropecuária ao: prazo de pagamento do crédito

rural; falta de informações meteorológicas confiáveis; falta de

orientação na produção e comercialização; descuido dos próprios

agricultores que, muitas vezes, podendo atuar sobre as causas, pe£

maneciam acomodados, não resolvendo, com isso, alguns problemas.
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Os produtores justificavam que qualquer frustração de safra colo

cava em risco o pagamento'dos seus débitos bancários, desencora-

jando-os ã utilização de técnicas modernas.

As principais causas apontadas para os problemas iden

tificados, após a formalização do Grupo Associativo (Quadro 5),

referem-se:

a) ao alto custo dos recursos de crédito rural, inviabilizando™

vestimentos e limitando a área das explorações aos recursos

próprios disponíveis;

b) a política para o setor considerada desfavorável aos agricul

tores ;

c) a falha governamental no controle da influência negativa que

as grandes empresas industriais e comerciais exercem sobre o

setor rural ;

d) a perda de competitividade do setor agropecuário em decorrên

cia do aumento nos custos de produção e da baixa rentabilida

de provocados pela liberalidade na fixação dos preços dos in-

sumos e da rigorosidade no controle dos produtos;

e) ao baixo poder aquisitivo da população em relação a um aumen

to da produção e a operação em maiores volumes no mercado;

f) a falta de recursos humanos preparados para o trabalho agrope

cuãrio;

g) as dificuldades econÕmico-financeiras que não permitiam a a -

quisição ou ampliação das áreas de cultivo e "de*cuido do* a-
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gn.iculton.e* que nao *e pn.epan.an.am e nem *e mobilizaram pan.a e

liminan. e*ta* cau*a*, piLn.ticulan.rnente aquela* ao *eu alcance"*

sejam em grupo e/ou individualmente.

A maioria dos entrevistados acreditava que a solução de

parte dos problemas identificados dependeria da interferência di

reta do governo. Os membros do Grupo consideravam que o governo

estava comprometido com a indústria e com o comércio e„ por isso,

evitava aceitar as reivindicações dos produtores no sentido de

promulgar lei agrícola que permitisse estabelecer uma "política

agn.lcola n.eali*ta e {avon.avel a agn.opecuan.ia",

Com relação ao alto custo do crédito rural foram atri

buídas, entre outras, as seguintes causas: "ganância do* agen -

te* iinancein.o*"; "de*contn.ole do goven.no"; corte de subsídios do

crédito agrícola e a carência de recursos próprios que determina

vam a diminuiçã.0 da área de plantio e do nível tecnológico empre

gado. A falta de capital de exploração, problema apontado prin

cipalmente pelos produtores da categoria I, revelou causas rela

cionadas com:

a) não efetivação de um programa destinado a suprir as unidades

de produção menores com o capital indispensável a sua explora

çao racional;

b) retirada dos subsídios que tornou inacessível o crédito rural;

c) ausência de uma legislação adequada para normatizar as ações

das cooperativas;
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d) controle mais rigoroso e punição para quem desviasse recursos

financeiros favorecidos* por subsídios.

A causa do desequilíbrio entre os preços dos insumos e

dos produtos foi atribuída a baixa rentabilidade do setor rural

frente aos demais setores da economia. Esta situação era, por

sua vez, relacionada a compressão no preço final dos produtos pri

mãrios destinados ã alimentação humana, exercida pelos Órgãos go

vernamentais. Por outro lado, as manifestações sobre a política

agrícola mostravam que ela estava fora da realidade do meio ru

ral penalizando os produtores rurais. A comercialização da pro

dução apresentou causas relacionadas com:

a) baixo poder aquisitivo da população urbana, fator limitante do

consumo e, por decorrência, da produção;

b) falta de uma infra-estrutura de escoamento e de venda no ata

cado na região;

c) falta de organização do agricultor para atuar nesse campo. Ou^

trás causas foram enumeradas com menor freqüência e relaciona

vam-se com os demais problemas indicados no Quadro 5, como por

exemplo:

1) a ineficiência de certos produtos químicos e a falta de iji

formações meteorológicas oportunas reduziam o controle dos

fatores ambientais;

2) a carência de pessoal especializado, a falta de organiza -

ção dos proprietários e a não aplicação das leis per.tinen-

tes, tornavam a mão-de-obra escassa e desqualificada;
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3) a falta de recursos financeiros impedia a aquisição ou a ex

pansão de áreas para'o cultivo, entre os produtores que não

tinham terra, ou que possuíam áreas insuficientes. Com uma

certa dosagem de ironia, dois entrevistados achavam que "e*

tâ tudo bem", tendo um deles evocado sua idade avançada e

o segundo perguntado "*e a política agnlcola tn.azia beneil

cio* ao* pn.oduton.e*".

A expectativa de que as soluções para os problemas i -

dentificados residem foram do sistema rural, as deficiências atri

buídas as políticas agrícolas, a fragilidade atribuída ã repre -

sentação do setor rural frente a outros setores da vida nacional

são indicadores da existência de conflitos de interesses entre

os produtores rurais e outros segmentos sociais, em face da ne -

cessidade de os primeiros maximizar seus rendimentos, bem como in

dicadores de que existe entre os entrevistados um sentimento ge

neralizado de impotência para enfrentar tais conflitos.

3.6. Possíveis soluções para os problemas

Busca-se nesta seção caracterizar a percepção dos entre

vistados com vistas a soluções alternativas para os problemas i-

dentificados. As soluções encontram-se ordenadas em três níveis

de abordagem: soluções de ordem geral, a partir dos agriculto

res e a união como meio de solução. Os dados em que se fundamen

tam as discussões estão contidos no Apêndice 6.

As possíveis soluções alternativas para os problemas i
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dentificados, antes da formalização do Grupo Associativo, foram

assim delineadas pelos entrevistados:

a) organização dos produtores rurais para desenvolver atividades

econômicas, obter recursos financeiros para comprar bens de

consumo e vender a produção;

b) melhorar sua representatividade junto ao governo;

c) mudar a forma de operação da cooperativa;

d) ação mais efetiva do governo com relação ao controle de pre -

ços;

e) disponibilidade de um volume maior de recursos financeiros pa

ra o setor agropecuário;

f) aprovação de projetos de apoio aos pequenos agricultores e in

tensificação dos serviços oficiais de assistência técnica e

crédito rural ;

g) qualificação da mão-de-obra em todos os níveis;

h) estabelecimento de linha de crédito favorável a aquisição do

fator terra;

i) conservação e melhoria da infra-estrutura de escoamento e ven

da da produção agropecuária;

j) mobilização dos próprios entrevistados para, em grupo ou indi

vidualmente, resolver os problemas ao seu alcance.

Especificamente, das 43 propostas de solução a partir

da iniciativa dos agricultores, 39,5% referiam-se ã união, nas di
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versas formas de Grupo, associação e cooperativa. Esta união a-

brangeria os campos econômico e político. No campo econômico fo

ram indicados os seguintes meios:

a) compra e venda em conjunto de bens de produção e consumo;

b) implantação de infra-estrutura para operar em novos mercados;

c) gestão de recursos com prazos e juros compatíveis com a condj^

ção dos produtores;

d) promoção do acesso aos serviços oficiais de apoio a agropecua

ria;

e) organização de mutirões de solidariedade para superar fases de

acumulo de tarefas nas unidades de produção. No campo políti

co as diferentes formas de união dos produtores desempenhariam

as seguintes funções:

a) "eleição do. iepJie.*entante* combativo* no *eniido de dax nni*

pe*o <u ge^toeò *obn.e controle.*, eotabe.le.cime.nto de. pioqn.a

ma* " ;

b) obtenção de recursos para estimular a produção, prover in

fra-estrutura, adquirir terra, qualificar mão-de-obra e de

mais providências de interesse do grupo.

As soluções individuais se pautariam nas seguintes a-

çÕes:

a) constituir reservas financeiras para situações de dificulda -

des;

b) produzir de acordo com a disponibilidade de recursos;
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capital e absorvem menos tempo do administrador;

d) adquirir bens de produção com os recursos disponíveis;

e) abrir e conservar estradas secundárias e transportar os produ

tos através delas com meios próprios;

f) usar formas modernas para combater os fatores ambientais como

pragas, doenças, geadas, quando estas aiternativas 'fossem ec£

nomicamente viãve»is;

g) auxiliar as instituições oficiais no estudo deste problema;

h) gestionar junto aos Órgãos competentes assuntos de interesse

pessoal.

A união dos agricultores, como possível solução dos pro

blemas identificados, apurou uma definição clara sobre as tendên

cias internas que fundamentaram a constituição do Grupo Associa

tivo. Das 29 alternativas arroladas, 41,4% referiam-se a solu -

çoes individuais, embasadas no personalismo, na desconfiança, no

descrédito, nas preferências pessoais e nas características de ca

da unidade de produção. Os demais entrevistados (58,6%) precon^

zavam a união para conseguir vantagens e benefícios imediatos, co£

centrando-se em soluções de caráter econõmico-financeiro. A fal

ta de liderança para orientar o curso da ação também foi eviden

ciada como fator de insucesso do Grupo.

Os dados indicam as possíveis soluções alternativas pre

conizadas pelos entrevistados, na fase posterior ã formalização

do Grupo Associativo. Destas possíveis soluções, delineadas no
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Apêndice 6, deduz-se que 77,6% eram atribuídas a uma ação gover

namental; 12,2% eram de responsabilidade individual; 8,2% rela -

cionavam-se com a união e organização; 2% referiam-se a represen

tatividade diante de outros grupos sociais.

A ação governamental, segundo a perspectiva dos produ

tores, deveria ser acionada em duas frentes distintas. A primei_

ra, abrangendo 44,9% das alternativas percebidas, referia-se a e

laboraçao de um projeto de lei agrícola com a participação dos en

trevistados que contivesse linhas de política agropecuária comas

seguintes características:

a) ser realista, duradoura e favorável aos agricultores;

b) restabelecer os subsídios, permitindo, assim, a capitalização

da unidade de produção;

c) incorporar instrumentos adaptados ãs necessidades do meio ru

ral .

A segunda, contemplando 32,7% das alternativas propos

tas, gestionava o estabelecimento de mecanismos e instrumentos e

fetivos de controle de preços e das operações das cooperativas,

pelo governo. Destaque especial recebeu o controle sobre os au

mentos nos preços dos insumos modernos, cuja execução deveria ser

sincronizada e paritãria a fixação dos preços dos produtos.

A ação individual voltava-se para as providências den

tro da unidade de produção como adoção de determinadas práticas

conservacionistas e capacitação da mão-de-obra.
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A união dos agricultores englobou a organização de gru

pos e/ou associações para -auxiliar na solução de problemas rela

cionados com a comercialização, transporte e venda da produção,

bem como a colaboração na mudança das formas de" operação e divejr

sificação dos serviços da cooperativa.

A representatividade perante outros grupos sociais re

feriu-se a eleição de "llden.e* autentico*" e de "melkqn. nível",

que pudessem dar "maion. pe*o político a* n.eivindi caçoe* da cia*-

*e".

A alternativa de organização incluiu grupos (12,3%), coo

perativas especializadas, sindicatos, associações e outras formas

que fizessem os protagonistas entenderem a importância e as van

tagens desta união. A ação dessas organizações deveria pautar -

se na:

a) defesa dos interesses dos membros, destacando-se a implanta -

ção de programas de amparo aos pequenos;

b) solicitação de recursos de crédito com juros e prazos adequa

dos as condições dos produtores;

c) retomada da política de subsídios agrícolas;

d) preparo da mão-de-obra rural;

e) processo de comercialização, seja na compra de bens ou na veji

da, transporte e industrialização da produção.

Parcela considerável das alternativas propostas-(26,6%)

correspondeu a uma ação individualizada, enumerando-se: "cada um
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deve cumprir com *ua* obrigaçòe*"\ "cada um deve encontrar *ua

própria *aZda porque o individuali*mo não viabiliza a união"; "a

brir comercio particular para chegar diretamente ao consumidor e

contribuir financeiramente para re*olver o* problema*"; "contra

a natureza pouco *e pode {azer"; "não plantar em lugares alto* pa

ra evitar o írio"; "combater a* praga* e moléstia* em conjunto não

e po**Zvel pelo i*olamento do* vizinhos".

Os produtores consideravam a representação da classe

produtora rural "acanhada" tendo em vista o baixo nível cultural

e organizacional dos seus integrantes. Em 14,3% das alternati -

vas arroladas constou a necessidade de melhorar a representação

junto ao governo, através de eleição de "lidere* autentico*", vin

culados ao Grupo e ao meio rural, que possuíssem qualidades sufi

cientes para desempenhar esta função e "não chegar ao poder e e*

quecer quem e*tâ no chão".
>*

Das alternativas restantes, 12,2% referiam-se ã "pre -

mência dos pequenos mobilizarem-*e para uma ação coletiva", sob

pena do agravamento de sua situação e até da sua transformação em

simples assalariados. Assim, os produtores da categoria I perc£

biam a organização como um mecanismo de reivindicação junto ao

governo de programas de apoio ã produção e comercialização.

As manifestações dos entrevistados sobre a união como

possível solução para os problemas identificados, Apêndice 6, co£

duziam a distintas percepções a respeito do Grupo Associativo.

Tais percepções se dividiam em positivas e negativas. Assim 43,5%
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das alternativas indicavam o descrédito, o individualismo, o ime

diatismo e as dissidências'internas como fatores de desagregação.

Algumas expressões anotadas refletem, com fidelidade, o persona

lismo e a competitividade entre parte: dos membros do Grupo: "tra

balhar junto* e a me*ma coi*a que tentar unir a Rússia aos Esta

do* Unidos"; "meia só no pe e assim mesmo dura pouco"; "tenha pou

co, mas que seja seu" (conselho dos pais); "sociedade nunca deu

certo"; "se melhorar, piora"; "pequenos são acomodados, só que

rem viver". Os entrevistados ainda enfatizavam que a "carência

de liderança" dificultava a união afetiva dos agricultores. As de

mais alternativas (56,5%) avaliavam positivamente a união dos pro

dutores como um meio de solução de problemas. Segundo os entre

vistados, esta união poderia concretizar-se através das seguin

tes formas:

a) união em grupos e/ou associações;

b) cooperativas diversificadas ou especializadas;

c) sindicatos para a defesa política da classe;

d) outras formas não especificadas, mas que atuassem segundo os

interesses dos membros do Grupo, fazendo-os sentir a importãn

cia e os benefícios da ajuda mútua.

Comparando-se as alternativas de solução referentes ao

período julho de 1976/julho de 1979 com as do período julho de

1980/junho de 1985, verificou-se que as primeiras contemplavam as

pectos de obtenção de recursos para modernizar a produção agrope

cuãria,tais como compra de bens de consumo, participação constan
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te no mercado, intensificação dos serviços de assistência técni

ca e credito rural, qualificação de mão-de-obra. Tendo em vista

o processo de modernização se fundamentar no consumo de insumos,

máquinas e equipamentos,a aplicação paritãria do controle gover
namental em relação aos aumentos no preço dos insumos e ã fixa -

ção do preço dos produtos figurou, também, como uma alternativa.

Após a formalização do Grupo, no segundo período, cons

tatou-se que as soluções estavam voltadas para a promulgação de

lei agrícola contendo dispositivos para a formulação de política
agropecuária estável.

Observou-se também que, com o aprofundamento da crise

economico-financeira do país, a união dos entrevistados passou de

41,4% das alternativas apontadas na fase anterior para 56,5% no

período após a formalização do Grupo Associativo.

Dessa forma, pode-se deduzir que, enquanto na fase an

tecedente ã formação do Grupo as preocupações estavam voltadas pa

ra o processo de produção e comercialização, embora a categoria

I de parceiros e pequenos produtores encontrasse dificuldade, na

seguinte assumiam mais um caráter político e representativo de

classe. Evidenciou-se que a categoria I encontrava-se no caminho

da desintegração em função de seu baixo desempenho econômico no

período (Quadro 3).

As manifestações não deixaram transparecer despreendi-

mento e iniciativa para reativar o Grupo Associativo. Este fato

indica que mesmo considerando vital a união dos agricultores, na
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prática isso dificilmente poderá ocorrer, devido a fatores inter

nos e externos ao Grupo.

Como fatores internos constataram-se a preocupação dos

produtores com seus próprios interesses, omissão de responsabili

dades, falta de iniciativa própria, idade avançada e heterogenei

dade soeio-econõmica dos membros do Grupo Associativo.

Como fatores externos distinguiram-se o antagonismo per

manente entre os produtores rurais, as empresas processadoras de

matérias-primas e os produtores de insumos, movido pela busca de

maior lucratividade. Nesta dinâmica o Estado procura fazer média

entre as facções envolvidas assumindo posições variadas; e a pre

texto de zelar pelo poder aquisitivo da população, descapitaliza

os produtores rurais através da drenagem de recursos do setor pri

mãrio para outros setores da economia. Neste contexto, o Grupo

passa a ter um .significado marcante como meio auxiliar as catego

rias sõcio-econÕmicas para resolver seus problemas. Embora os en

trevistados tenham percebido este significado, ele não se concre

ti zou.

3.7. Ação do Grupo Associativo na solução dos problemas

Analisando os aspectos que ajudavam a definir a forma

lização do Grupo Associativo, procurou-se relacionar a atuação do

Grupo com os objetivos estabelecidos no contrato de trabalho con

junto. Os dados em que se fundamentam as discussões deste"tÕpi-

co estão ordenados no Apêndice 7.
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Do total de entrevistados, 3,3% consideravam o Grupo As

sociativo como um meio auxiliar para resolver problemas de abas

tecimento, creditando a ele o fato de "ter despertado a comu

nidade para a solução parcial dos mesmos" e "aproximar o* técni

co* do* agricultores", em face da demanda de alguns serviços ofi

ciais, como a "assistência técnica" e a "eletrificação rural". Os

restantes 96,7% afirmaram não ter entrado em ação para resolver

os problemas apontados. Para 56,7% destes, o Grupo "simplesmen

te não atuou", (77,8% da categoria I e 71,4% da categoria III),

por não ter conseguido sair do "papel" (contrato); para os demais,

dois fatores foram decisivos: primeiro, pela mescla de grandes

e pequenos, horticultores, pecuaristas e produtores de grãos, o

Grupo adquiria um caráter de heterogeneidade; o segundo, pelo "in

dividualismo", destacando-se a "{alta de vontade de *eu* membro*

em comprar e vender em conjunto", o precário "entro*amento dentro

do Grupo", que-levava a separação, a exemplo da abertura de pos

tos de venda próprios.

Embora os entrevistados não percebessem o Grupo Associ

ativo como um meio auxiliar para resolver problemas, os dados mo£

tram que:

a) 76,7% deles interpretavam como "vantajo*a a compra de insumos

modernos em conjunto" (100,0% da categoria I e 85,8% da cate

goria III);

b) destes, 70% argumentavam que "aquisiçóe* em maiore* quantida

de* ou volume* repre*entavam melhore* condiçoe* e preço*";
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c) 10% observavam que, operando aglutinados, conseguiriam "descon

tos consideráveis"; "{acilidade* no pagamento" e "redução no
cu*to de tran*porte*" (categoria II);

d) os 20% restantes ponderavam que, mesmo viável, o Grupo é de

difícil operacionalização porque as tentativas feitas não fo

ram bem sucedidas (categorias II e IV).

Os produtores que não acreditavam na ação do Grupo

(23,3%) justificavam-"cada indivíduo pen*a de £orma diferente",
"tem necessidades e pre{erência* di*tinta*", "a ieira ajuda a não

temer a concorrência vi*to o vizinho e*tar vendendo ao lado" e "a

mentalidade vigorante era de un* u*u{rulrem de vantagen* *obre o*
outro*".

A aparente incoerência entre a não atuação do Grupo As

sociativo e o reconhecimento das vantagens em operar compras e

vendas em conjunto levava a questionar sobre a razão de adqui

rir insumos através do Grupo Associativo, o que foi prontamente

respondido por 76,7% dos entrevistados no sentido de não possuí

rem experiência, "porque nunca haviam comprado nada em grupo". Os

outros 33,3% afirmavam ter vivenciado em sua maioria tentativas

desestimulantes. Delas enumeravam-se:

a) a compra de sementes de tomate e de defensivos em conjunto com

vizinhos, cuja repetição foi inviabilizada por necessidades e

preferências distintas;

b) a compra de terra com irmãos, que culminava com um desentendi

mento familiar;
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c) a tentativa de troca de sementes com vizinhos, não recebendo

a prometida devolução. '

0 serviço de extensão rural, segundo 10% dos entrevis

tados, orientou o Grupo Associativo para compra de adubo químico;

tomadas as providências cabíveis e acordadas as condições da tran

sação, esta foi inviabilizada por inimizade interna, manifestada

por membros inescrupulosos que deixaram transparecer as informa

ções do negocio a empresa ganhadora na tomada de preços. A cau

sa atribuída ao fracasso foi o individualismo e a mentalidade de

membros querendo levar vantagem sobre os demais. Em 1982, o ser

viço de extensão rural voltou a orientar uma concorrência para a

compra de adubo químico através de um grupo chamado "de apoio ru

ral", ao qual foram convidados todos os agricultores interessa -

dos, inclusive pertencentes ao Grupo Associativo. 0 sucesso da o

peração foi atribuído ã coesão dos participantes e ao significa

tivo volume adquirido. A partir do ano seguinte o grupo de apoio

operou por conta própria, enquanto o serviço de extensão rural

tentava mobilizar os pequenos produtores rurais para ação seme -

lhante. Até meados de 1985, o grupo de apoio continuava a ope -

rar com uma cooperativa central de São Paulo e, em paralelo, os

pequenos produtores nem sequer realizavam operações. Voltava a

comprovar-se o individualismo e o imediatismo; no entanto, a pro

ximidade dos interesses dos participantes constitui-se em fator

decisivo as operações bem sucedidas de grupos de produtores.

As manifestações indicam que 30% dos entrevis_

tados percebem vantagens na compra e utilização conjunta
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de maquinas e equipamentos agropecuários: "pelo u*o mai* inten-

*o da maquina e/ou equipamento" (categorias II e IV); "por {ra -
cionar o capital inve*tido" (categorias I e IV); "por diminuir o

cu*to deste serviço" (categorias I e IV); "por ser viável através

de cooperativa* ou em grupo familiar" (categoria III e IV); "pa
ra facilitar a operadonalização" (categorias I e II). Os restan

tes 70% discordavam desta possibilidade, alegando que a manuten

ção das máquinas e equipamentos seria o ponto nevrálgico, em fun

ção da demanda concentrar-se na mesma época. As quebras normal

mente atrapalhariam a execução da programação junto aos membros

do Grupo. Outras justificativas prendiam-se ao fato de alguns de

clarantes "não acharem nem vantajo*a, nem- exeqüível e*ta alterna

tiva em virtude do individuali*mo, do imediatismo e de interes -

ses divergentes no interior do grupo", ou seja, 85,8% da catego

ria III, de grandes produtores, descartou esta hipótese. Parte

mostrava-se incrédula em face da dificuldade de supervisão, dis

tribuição de quotas de compra, principalmente equipamentos de me

nor valor. Outros produtores foram mais contundentes afirmando

que "sociedade nunca deu certo" (categorias II e IV), "aUém da pos

se de pequena área de terra e idade avançada não permitiam con -

trair dividas com risco" (categoria I).

Relativo, ainda, a utilização de maquinas e equipamen

tos, o seu aluguel não é prática generalizada, ã exceção de tra

tor que para 53,3% dos entrevistados facilitava o trabalho de pre

paro do solo com economia de tempo e de recursos financeiros, vi£

to seu custo mais baixo do que outras alternativas. 0 aluguel era

Vx,
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feito pela cooperativa, ou então pelos vizinhos.

Para ilustrar o insucesso na tentativa de uso em comum

de máquinas e equipamentos os entrevistados relatavam algumas de

suas experiências. Um dos entrevistados comprou juntamente com

quatro outros grandes proprietários um trator de esteiras. V ma

nutenção deficiente e a coincidência na época de utilização leva

ram rapidamente a dissolução da sociedade; este fato ,permitiu-o

concluir que a iniciativa era pouco funcional e de operacional!-

zação complicada. Outro produtor referiu-se a um plantio associ

ado de sessenta hectares de milho em terreno alugado, por seis a

gricultores amigos. Constatou na oportunidade de utilização das

maquinas, a "{alta de colaboração e boa vontade" na sua cessão e

manutenção. Com isso, a programação não funcionava a contento,

fato este atribuído ã falta de conscientização dos sócios. Pre

tendiam, a partir desta experiência, ampliar o grupo de partici-

pantes visando a construção e operação de uma destilaria comuni

tária. 0 assunto foi suspenso. Um terceiro lembrava a compra de

uma colhedeira de milho, visando a facilitar o preparo de sila -

gem, por um grupo de vizinhança. A tentativa fracassou porque "a

maquina {icava abandonada" e pela ausência de "um responsável pa

ra disciplinar a operação, quando *e con*tatavam superposições,

e zelar pela manutenção nas quebras".

Os pequenos produtores pertencentes a categoria I mos-

travam-se mais convictos na efetividade das compras de insumos,

máquinas e equipamentos e respectiva utilização, chegando a pro

por a condução de explorações agrícolas coletivas.
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A interpretação dos dados levantados permite atribuir

o insucesso das tentativas* relatadas aos diferentes graus de cons

cientização, ã limitada capacidade de análise e diálogo, ao sig

nificado que as distintas categorias sõcio-econõmicas percebiam

do grupo. Os problemas de operacionalização seriam passíveis de

solução, enquanto se estabelecessem critérios para adquirir e u-

tilizar as máquinas e equipamentos, através de um processo de e-

ducação participativa.

A demanda pelos serviços oficiais agropecuários foi mui

to pouco afetada pela atuação do Grupo Associativo. 0 acesso ao

crédito rural e ã assistência técnica não foi influenciado Dela

existência formal do Grupo. Apenas 6,7% dos entrevistados tiveram, a

cesso adicional ao serviço de extensão rural e 3,3% com a existên

cia do mercado do produtor, enquanto existia. Quanto a este úl

timo, 33,4% dos entrevistados não dispunham de produtos para ven

der naquele local e, por isso, esta estrutura física em nada os

ajudou. Os demais justificavam que o bairro onde o mercado do

produtor foi construído era pobre, localizava-se longe do centro

da cidade onde se concentra o poder aquisitivo, não aumentando as

vendas, pois absorvia os mesmos consumidores de outras feiras. A

intenção inicial era constituir um mercado atacadista e não sim

plesmente transferir a feira do mercado municipal para lã. Do po£

to de vista do produtor a transferência da feira para o mercado

do produtor era disfuncional pois o aumento no número de dias de

feira dimunuía o tempo dedicado pelos horticultores as ativida -

des produtivas.
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Quanto a não atuação do Grupo no sentido de facilitar

o acesso dos seus membros 'aos serviços de assistência técnica e

crédito rural, os produtores perceberam como fatores condicionan

tes os seguintes fatos:

a) a heterogeneidade e o individualismo de seus membros;

b) o não funcionamento do mercado do produtor que, por decorrên

cia, não gerou acréscimos na demanda pelos serviços* de assis

tência técnica, extensão e crédito rural.

Diante do imobilismo do Grupo frente aos problemas i -

dentificados, buscou-se levantar a percepção que seus membros ti

nham sobre o que deveria ser feito para o Grupo atuar segundo seus

interesses, chegando-se as principais funções atribuídas ao gru

po por seus integrantes. A categoria I, formada de parceiros e

pequenos proprietários, mostrava-se preocupada com:

H

a) a competição no mercado;

b) o planejamento da ação do Grupo no sentido de evitar superpo

sições do mesmo produto no mercado, aviltando preços;

c) a homogeinização de interesses dentro do Grupo;

d) a capitalização do Grupo, para prover infra-estrutura de co -

mercialização e facilitar o acesso ao crédito rural e assis -

tência técnica;

e) a direção autêntica e oriunda dos membros do Grupo.

A categoria II referia-se mais ã homogeinização de in

teresses dentro do Grupo, ã sua organização interna e a dissolu-
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ção do Grupo (16,7%). A categoria III, constituída de médios e

grandes produtores capitaVizados, manifestava-se no sentido de ho

mogeinizar os interesses, conscientizar seus membros sobre o sig

nificado do Grupo e dispor de direção própria, "desprovida de in

{luencias externas".

Finalmente, a categoria IV gestionava a realização de

um maior número de reuniões, a reestruturação do Grupo fundamen

tada em pessoas com interesses semelhantes ou mesmas afinidades,

o planejamento da produção dos associados e a capitalizaçáo do Gru

po, conferindo-lhe, com isso, maior operacional idade e consistên

cia.

Os dados mostram que ao se organizar ou reestruturar um

grupo, ele seja fundamentado nas necessidades e interesses afins

de seus membros pois grandes e pequenos produtores rurais possu

em, muitas vezes, demandas antagônicas.

Os problemas prioritários identificados pelos entrevis_

tados estavam contidos no campo econõmi co-f inanceiro. Assim, 50%

dos entrevistados indicaram com maior freqüência a compra de in

sumos modernos e, 43,3%, a venda da produção nos mercados locais,

regional e nacional. A programação da produção, para aproveitar

épocas de escassez e não superpor produtos deprimindo preços, foi

preconizada por 23,3% dos manifestantes, enquanto outros 20% preocupa

vam-se em prover assistência técnica e crédito rural, promover a

união interna e direcionar a situação para os interesses de seus

membros. Com menor freqüência, alertavam, ainda, para a necessi
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dade de facilitar o aluguel de máquinas e equipamentos, para a

divulgação de serviços, tendo em vista o estímulo a produção e

ao consumo de produtos agropecuários (particularmente ' -tícolas)

e para evidenciar lideranças autênticas que pudessem oriôntar os

caminhos a serem trilhados pelo Grupo.

A categoria I mostrava-se solidária com ações do Grupo

voltadas para a solução de todos os problemas prioritários anota

dos, deixando transparecer a amplitude de suas deficiências, en-

quanto as categorias II e III priorizavam a compra e venda, o pro

vimento de crédito e assistência técnica, a promoção da intera -

ção interna e o planejamento da produção. Comprovava-se que a j_

natividade do Grupo foi causada por fatores internos e externos,

embora seus membros percebessem formas de atuação que pudessem

colocá-lo em ação, levando-o ao sucesso.

EmborHa 96,2% dos entrevistados (Apêndice 7) opinassem

que a existência do Grupo não ajudava a resolver os problemas i-

dentifiçados, parcela dos produtores, no entanto, indicava a pro

moção da união como fundamento básico de atuação. As perspecti

vas do Grupo em termos da existência de outras formas de organi

zação apontavam para algumas prioridades a serem definidas a pa_r

tir dos interessados.

3.8. Perspectivas de ação para o Grupo Associativo

Para chegar-se as perspectivas do Grupo Associativo, ca£

tou-se a percepção dos seus membros sobre os obstáculos que impe
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diam a atuação solidária.

0 Quadro 6 mostra que os fatores internos, como indivi

dualismo, aversão ao risco, interesses antagônicos, imediatismo,
falta de liderança, descrença, foram apontados com maior freqüên
cia, enquanto os externos, como apoio do governo e concorrência

desleal, apareciam em plano secundário. Destas indicações pode-

se concluir que os principais obstáculos que impediam, a atuação

do Grupo Associativo giravam em torno de questões internas. 0 in

dividualismo foi apontado como o maior obstáculo ã atuação do Gru

po por 66,7% e 50,0% das categorias I e II, respectivamente. As

manifestações que caracterizavam estes obstáculos foram assim exem
piifi cadas:

a) a falta de união, vontade e confiança mútua (23,3%);

b) "cada um para *i e Veu* para todo*" (13,3%);

c) desinteresse de alguns membros, aliado ã procura de impedir a
ação dos demais (10,0%);

d) "carência de lidere* autêntico* que uni**em o* agricultore*
por meio de problema* concreto*, poi* o* grande* e*tavam de -

*unido* e eram individuali*ta* em prejuízo do* pequeno*" (10,0%);

e) diversidade de pensamentos acarretando a não aceitação de pro

postas e sugestões de membros e diminuindo a assiduidade as reu

niões (10,0%);

f) "de*nlvel técnico-econômico e educacional entre o* membro* do

grupo", limitando a sua participação e favorecendo a interfe

rência de empresas vendedoras, "cuja tática ê não deixar a *o



Quadro 6. Obstáculos que impedem a atuação do Grupo Associativo - Período: julho 1979/
junho 1985

Problemas

Individualismo

Aversão ao risco

Interesses antagônicos

Imediatismo

Falta de liderança

Descrença

Falta apoio governo

Acomodação

Desnível técnico-econômico

Concorrência desleal

Fonte: Dados da pesquisa.

Categorias sõcio-econômicas

I (N=9) II (N

N9

=6)

°L

III

N9

(N=7)

%

IV (N

N9

=8)

%

Total

N9

(N=30)

N9
«/ °L

agric. /0 agric.
IO

agric agric. agric.
Io

6 66,7 3 50,0 1 14,3 3 37,5 13 34,2

1 11,1 2 28,6 1 12,5 4 10,5

1 11,1 1 14,3 2 25,0 4 10,5

1 16,7 2 25,0 3 7,9

1 11,1 1 14,3 1 12,5 3 7,9

1 11,1 2 28,6 3 7,9

1 16,7 2 25,0 3 7,9

1 16,7 1 14,3 2 5,3

1 11,1 1 16,7

1 14,3

2

1

5,3

2,6

00
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lidariedade prevalecer" (6,2%). Dos demais argumentos mere -

cem citação: "{altava maior convivência e entro*amento entre

o* integrante* do Grupo"; "banco*, cooperativa*, associações

prejudicavam os agricultores retardando a união consciente e

desinteressada, mas propiciavam vantagens a *eu* mandatário*";

"deveria exi*tir uma preparação de*de a infância para o traba

lho em grupo [educação agrícola de ba*e)"; "o* pequeno* eram

individuali*ta*, acomodado*, não po**ulam vi*ão de negocio*,

trabalhavam para *obreviver"; "a mentalidade exi*tente era e*

poliativa [um quer tirar vantagem *obre o outro) e não a**oci

ativi*ta"; "{altou orientação, porque já comprou adubo quími

co via grupo de vizinhança a preço* compen*adore*".

A forma de união preconizada pelos entrevistados seria

aquela que se mostrasse viável, aceita por todos como meio para

a defesa de seus interesses, que quebrasse o individualismo, a

desconfiança existente, unificasse as correntes de pensamento por

meio de liderança dela oriunda, contribuindo para diminuir o des

nível técnico-econÔmico e social de seus membros. A união foi in

dicada com maior freqüência como instrumento adequado para a or

ganização dos produtores, independentemente de designações por

eles atribuídas (Quadro 7). Indicavam-se, das formas conhecidas,

a cooperativa em primeiro plano e o Grupo Associativo a seguir

(categoria I), conquanto houvesse declarantes que opinaram pela

"organização de grupo* vinculado* a cooperativa". Esta disporia

de "*etore* e*pecializado* para pre*tar *erviço* e*pecl{ico* por

ele* demandado*" (categorias II e IV). Estas formas, incluindo-



Quadro 7. Cradi bi 1idade atribuída as formas de união pelos membros do Grupo Associatj^

vo - Período: julho 1979/junho 1985

Categ<árias soeio-econômicas

Forma
I (N-9)

»

II (N=6) III

N9
agric.

(N=7)

%

IV (N=8) 'Total

N9
agri c.

(N=30)

N9
agric %

• •

N9
agri c %

•

N9
'agric % %

Grupo 2 22,2 1 14,3 1 12,5 4 13,4

Associação

Sim Cooperativa

Sindicato

2 28,6 4

1

50,0

12,5

6

1

20,0

3,3

Outras formas* 2 22,2 3 50,0 1 14,3 2 25,0 8 26,7

Individualismo 2 22,2 1 16,7 1 14,3 4 13,3

Desconfiança 2 22,3 1 16,7 1 14,3 4 13,3

Não Descrédito

Interesses opostos 1 11,1 1 14,2 2 6,7

Faltam condições** 1 16,6 1 3,3

Total 9 100,0 6 100,0 7 100,0 8" 100,0 30 100,0

Fonte; Dados da pesquisa.

* Qualquer forma desde que viável e aceita pelos interessados.

** Inclui distância entre propriedades e número de produtores interessados.
IO



92

se o sindicato, foram indicadas por 63,4% dos entrevistados, en

quanto os restantes, 36,6%*, não acreditavam "na união do* agri -

cultore*" em face do individualismo reinante, "da au*encla de con

ílança mútua" e de condi eionantes, como "numero de lntere**ado*

que. queriam fie.alme.nte. re*olver problema* em comum", "distância

entre unidade.* de. produção" e "a pre*ença de. lidere* de.6c.omp/LO -

ml**ado*" (categorias I - 55,6%, II - 50,0% e III - 42,8%).

Prioritariamente, os entrevistados viam no Grupo Asso

ciativo uma dessas formas de união, cujos objetivos seriam au

ferir vantagens e benefícios econômicos imediatos. 0 Quadro 8 e

videncia a importância atribuída pelas distintas categorias sõ -

cio-econômicas a essa forma (Grupo Associativo) como instrumento

para executar compras e vendas em comum. A superação dos fato -

res internos que impediam a atuação do Grupo foi indicada com mais

freqüência pelas categorias I e II, justamente aquelas que mos -

travam interesses antagônicos. As afirmações diziam: "maior quan

tldade ne.pfie.oe.nta melhore* preço*, embora a união ío**e um de*a-

ilo"; "*e nouve**e confiança mútua poderia e*tlmular o aumento da

produção e obter-*e-la melhor preço"; "de*de que. houve**e lide -

re* lde.ntlilc.ado* com a cau*a do* a**oclado*n; "ajudariam a redu

zlfi cu*to* e deveriam e*tar vinculado* a* cooperativa* que. *ão

grupo* organizado*"; "dl^Zcll pelo lndlvlduall*mo e pelo de*co -

nke.clme.nto, vl*to nunca tlve**em trabalhado em gfiupo"; "cada um

que.K preço malofi na venda e menor na compra"; "*Õ vender em con

junto, na* compra* a* nece**ldade* *ao diferente*"; "con*egulrme

IHore* condlçoe* na* compra* porque na* venda* cada um quer o me
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lhor preço"; "na* venda* e*tabelecer-*e-la margem de lucro no *en

tido de evitar varlaçõe* no'* preço*, favorecendo a obtenção de vo

lume". A partir daí, tornava-se claro que a categoria I, de pe

quenos produtores e parceiros, mostrava sintomas de marginaliza-

ção e de tendência ao não alinhamento com as demais categorias,

em função de sua realidade originar problemas e causas diferen -

ciadas e opostas a estas.

Os serviços^ prioritários que a nova forma de união pre

conizava (poderia ser o Grupo Associativo) caracterizavam-se, tam

bem, por conduzirem a resultados imediatos e muito similares ique

les atribuídos anteriormente ao Grupo Associativo (Quadro 9). As

sim, 36,7% dos entrevistados ligavam a compra de insumos moder -

nos e de maquinaria a adoção de tecnologia, através dos serviços

de aquisição conjunta de adubo químico, sementes seiecionadas, ma

quinas e equipamentos, "calxarla" e embalagens para produtos hor

tícolas. Caberia a comissão de coordenação a obtenção dos recur

sos de credito, para sua cobertura em condições compatíveis com

a natureza das explorações agropecuárias. A execução de compras

e vendas em escala para criar condições de barganha nas condições

e preço foi recomendada por 36,7% dos mesmos, inclusive operando

em novos mercados principalmente nas vendas. Organizar novos gru

pos ou cooperativas a partir dos interesses e de afinidade entre

eles, foi proposto por 20,0% dos entrevistados. Prover recursos

financeiros para adquirir insumos e maquinaria foi preocupação de

16,7% dos mesmos, buscando conscientizar os beneficiários para a

importância de sua utilização racional e correta. Prover assis-



Quadro 9. Serviços prioritários atribuídos ao Grupo Associativo - Período: julho 1979/
junho 1985

Ttem

Compra insumos e maquinaria

Compras e vendas em escala

Organizar grupo a partir dos inte

resses de seus membros

Prover recursos financeiros

Prover assistência técnica

Não acreditam na união

Planejar a ação do Grupo

Associar grupo a cooperativa

Divulgar serviços

Representar seus membros

Fonte: Dados da pesquisa.

Categori as soei o-economi cas

I (N==9) II (N=6) III (N=7) IV (N•6) Total (N=30)

N9 N9
%

N9
%

N9
°l

N9
%

iagric.
10

agric. agric agric> m

IO
agric.

6 66,7 2 33,3 3 42,9 11 36,7

3 33,3 2 33,3 3 42,9 3 37,5 11 36,7

2 22,2 1 16,7 1 14,3 2 25,0 6 20,0

2 22,2 1 14,3 2 25,0 5 16,7

2 22,2 1 16,7 1 12,5 4 13,3

1 11.1 2 33,3 1 14,3 4 13,3

2 22,2 1 12,5 3 lü,0

1 14,3 2 25,0 3 10,0

1 11,1 1 14,3 2 6,7

1 14,3 - 1 12,5 2 6,7
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tencia especializada com dedicação exclusiva, visando encurtar o

desnível técnico entre grarrdes e pequenos associados foi solici

tação de 13,3% dos entrevistados. Para 13,3%, o Grupo ou união

era uma "miragem", por descrédito em sua efetividade. Com menor

freqüência, foram ainda mencionados: "planejar a ação do grupo

para não ^Icar no vãcuo"; "a**oclar o grupo a *etor e*pecZilco da

cooperativa"; "divulgar *ervlço* na região, para e*tlmular a* ven

da* de produto* do* *Õclo*"; "repre*enta-lo* externamente em e-

vento* relacionado* com o* *eu* objetivo*".

Conclui-se, ainda, que o Grupo Associativo foi organi

zado para resolver problemas de abastecimento local e regional da

área em estudo. Ao mesmo tempo, "legitimar decl*oe* tomada* de

cima para baixo, *em a participação do* *eu* membro*" e "dar re*

paldo a preten*Õe* política* localizada*". Ele não atuou segun

do os interesses de seus membros, porque foi direcionado logo a-

pos a sua formalização a implantação da infra-estrutura de comer

cialização, ou seja, o mercado do produtor. Este serviu de abri

go para a feira livre por um curtíssimo prazo, enquanto novidade.

Os entrevistados atribuíam o fracasso no estabelecimento de um

mercado atacadista a falta de dialogo, de participação e de erros

na condução do projeto, visto que as discussões giravam em torno

da transferência do mercado municipal para o do produtor, contra

rio a criação daquele para operar no atacado. 0 fato gerou a re

ação de um grupo de feirantes que resistiu a mudança pretendida.

Esta situação, além de dificultar o relacionamento dos produtores

com as instituições oficiais envolvidas no episódio, serviu, tam
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bém, para evidenciar divergências entre os membros do Grupo Asso

ciativo. A primeira tentativa de operar consoante os interesses

imediatos dos associados, isto é, compra conjunta de insumos, es

te antagonismo interno tornou-se evidente, levando ao esvaziamen

to da iniciativa solidária. Para a categoria I, de pequenos pro

dutores rurais e parceiros, o Grupo deveria ser "um melo para a-
judã-lo* a re*olver problema* de *obrevlvencla", de obtenção de

recursos necessários para crescer e modernizar-se. Entretanto, pa

ra os médios e grandes, categoria III e parte da II, ele seria

um instrumento de facilitação ã solução de problemas econômicos

voltados ã maximização de seus rendimentos. Para parte dos pro

dutores, o Grupo deixava de ser meio de resolver problemas, em

virtude do tamanho e porte de seus empreendimentos dispensar uma

ação desta natureza, tornando-os auto-suficientes. Alguns destes

declaravam ser "o* menore*, um iator que dificultava a ação do

Grupo, devido a$ baixo nível ln*truclonal, a au*encla de vlòão co

merclal e de ambição, trabalhando apena* para *obrevlver". A ca

tegoria IV interpretava o Grupo como um fator de racionaliza -

ção dâ produção, através das vantagens auferidas no desenvolvi -

mento de operações comerciais, dando suporte a uma atividade se

cundária.

0 Grupo Associativo ao longo de sua existência não se

mostrou capaz de analisar seus próprios problemas, decidir sobre

a ação coletiva prioritária e executá-la, sem manter um vínculo

de dependência de influências externas. Por outro lado, o Grupo

significou para os seus membros um "melo de reação ã* ln*tltui -
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çoe* oficial*" que pretendiam usá-lo para "endo**ar decl*oe* jã

tomada*". Este significado refere-se â implantação do mercado do

produtor, ã atuação das agências oficiais e ao posicionamento dos

protagonistas em defesa de seus interesses. Como nem todos os

indivíduos compartilham dos mesmos objetivos e interesses, evi -

denciou-se a competição e o conflito dentro do grupo. A tentati

va frustrada de aquisição de adubo confirma a incapacidade de au

togestâo, o significado ameaçador ã individualidade e a competi

ção interna entre os membros do Grupo Associativo. Esta situação

indica que os princípios básicos descritos no processo da educa

ção participativa não foram aplicados na constituição e na ação

do Grupo Associativo. Este foi estruturado segundo as estraté -

gias de intervenção da abordagem convenvional , tendo por base o

papel tutoria! dos agentes externos patrocinadores, cujas carac

terísticas a tornam incapaz de desenvolver nos indivíduos a ha

bilidade de identificar os próprios problemas, entendê-los e bus

car soluções.
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4- CONCLUSÕES

As informações colhidas evidenciaram que a maioria dos

produtores entrevistados definiu o Grupo Associativo como um meio

auxiliar na solução de problemas econômicos, principalmente de

comercialização. Verificou-se que:

a) a caracterização permitiu a identificação de quatro categori

as de produtores, mostrando que o Grupo Associativo era forma

do por membros econômica e socialmente heterogêneos;

b) a heterogeneidade indicou que as unidades de produção se dife

renciavam dentro de um contínuo, onde um dos pólos era forma

do por unidades que se aproximavam do tipo camponesa com ten

dência a desintegração e o outro polo, por unidades que apre

sentavam características típicas da empresa capitalista;

c) a heterogeneidade e a disparidade de necessidades e interesses

levavam os integrantes das diferentes categorias a atribuírem

significado ao Grupo Associativo segundo suas características

sõcio-econÔmicas;

d) a categoria sÕcio-econômica I, constituída de parceiros e pe

quenos proprietários, reclamava a falta de apoio técnico, fi-
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nanceiro, e orientação para a organização associativa, compa

tíveis com sua condição: As demais categorias buscavam alter

nativas para racionalizar custos e ampliar sua capacidade de

competição no mercado;

e) os membros percebiam o Grupo Associativo como um meio de revê

lar lideranças. Uma representação autêntica junto ao governo

e outros grupos sociais aumentaria o poder de gestão dos pro

dutores na promulgação de leis que facilitassem o desenvolvi

mento agrário, bem como permitissem sua participação na toma

da de decisões relacionadas com a atividade agrícola;

f) o acesso aos serviços oficiais agropecuários não foi influen

ciado pela existência do Grupo Associativo. A categoria I não

se beneficiou do crédito rural subsidiado, enquanto parte da

categoria III continua utilizando financiamentos rurais. A

constituição do Grupo, também, não influenciou o acesso dos

seus membros aos serviços de comercialização;

g) o serviço de assistência técnica e extensão rural mostrou -se

mais efetivo nas categorias II, III e parte da IV, capitaliza

das ;

h) os produtores entrevistados não se consideravam habilitados a

resolver os problemas identificados, porque percebiam sua re

presentação deficiente e grande parte das soluções dependia da

ação do governo. Estes atribuíram ao Grupo Associativo o ca

ráter de defesa econômica;

i) razões de ordem política e técnica moveram as ações que culnn

naram com a assinatura do contrato de formalização do Grupo As
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sociativo pelos produtores rurais. Os objetivos de trabalho

estavam relacionados com o aumento da produção, abastecimento

local e regional e implantação de infra-estrutura de comercia

lização (mercado do produtor), de interesse direto das insti

tuições promotoras;

j) o Grupo Associativo foi estruturado segundo as estratégias de

intervenção da abordagem convencional, tendo por base o papel

tutorial dos agentes externos. Esta abordagem mostrou-se in

capaz de desenvolver nos membros do Grupo Associativo a habi

lidade de identificar os próprios problemas, entendê-los e bus

car soluções. 0 direcionamento para as orientações emanadas

das instituições promotoras pode ser constatado a partir do

instrumento de formalização do Grupo Associativo;

k) a estratégia de interação entre os membros do Grupo Associati

vo mostrou-se inadequada em função de seu conteúdo não obser

var os princípios básicos da educação participativa, não per

mitindo ao Grupo a auto-gestão e a decisão sobre o próprio des

tino e evidenciando diferenças individuais profundas em seu

interior;

1) estas conclusões estão relacionadas com os resultados obtidos

por outros autores, entre os quais ALENCAR (1), ALMEIDA (6),

BARAÜNA (7) que, estudando contextos diferentes, chegaram a

indicações semelhantes, nos quais os agentes externos têm atu

ado com uma perspectiva convencional/tutoriai embora preconi

zassem uma ação participativa;

m) concluiu-se que a forma heterogênea de composição do Grupo As
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sociativo, o caráter tutorial dos agentes externos, o indivi

dualismo e o imediatismtí, entre outras manifestações, contri

buíram para que os seus objetivos não fossem concretizados. A

perspectiva evidenciada pelos entrevistados, fundamenta-se na

organização de grupos cujos integrantes tenham interesses a-

fins e nos jovens, cuja visão dos problemas se assenta em ou

tra realidade.
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5- RESUMO

0 principal objetivo deste estudo foi analisar o signi

ficado que diferentes categorias de produtores atribuíam ao Gru

po Associativo como um meio para a solução de problemas relati

vos a produção e comercialização de produtos agropecuários, bèm

como um possível meio que facilitasse o acesso aos serviços ofi-

ciais de assistência técnica e credito rural. f Buscou-se, ainda,

verificar a origem, o desenvolvimento e ação do Grupo Associati

vo na perspectiva de seus membros, em função da situação- em que

estavam envolvidos.

Este estudo foi conduzido em um município da região Sul

de Minas Gerais durante o segundo semestre de 1985. Foram entre

vistados 28 produtores rurais, que em outubro de 1979 assinaram

um contrato de formalização de um Grupo Associativo, destinado a

solução de problemas comuns da atividade agrícola.

A caracterização sócio-econÔmica dos produtores que par
. (

ticiparam dessa experiância fundamentou-se nos estudos conduzidos

por ALENCAR (1), ALENCAR & MOURA FILHO (4), MOLINA FILHO (27),MÜL

LER (30 e SORJ & WILKINSON (42). Para o estudo do si gni ficado que
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as diferentes categorias sõcio-econÔmicas atribuíam ao Grupo As

sociativo, como um meio de'solução de problemas, foi utilizada a

análise interpretativa. Esta análise, assim como do Grupo Asso

ciativo, foi conduzida a partir do ponto de vista dos produtores

e fundamentou-se teoricamente, nos seguintes autores: ALENCAR (1);

OAKLEY (31); OAKLEY & MARSDEN (32); PARSONS & SHILS (34); TAYLOR ;

(44). --^

Foram identificadas quatro categorias soeio-econõmicas

de produtores. A categoria I era formada de parceiros e peque

nos produtores familiares com baixo nível tecnológico e baixo ní

vel de renda, aproximando-se ao tipo de exploração camponesa. A

categoria II constituía-se de produtores que se achavam em uma sj[

tuação de transição entre os pequenos produtores familiares e em

presarios agrícolas. A categoria III era formada por empresári

os capitalistas com elevado grau de especialização e volume de ne

gõcios. Os produtores cuja principal fonte de renda originava -

se de atividades não agrícolas; (funcionários públicos e de fir-

mas particulares, comerciantes e profissionais liberais), foram

classificados na categoria IV.

A análise interpretativa permitiu inferir que existiam

significados distintos atribuídos ao Grupo Associativo, segundo

as categorias sõcio-econÔmicas dos entrevistados. Dela observou-

se:

a) para os parceiros e pequenos produtores (categoria I), o Gru

po Associativo seria um meio para obter recursos de terra e ca
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pitai necessários ã sua modernização, atribuição que, pelo con

trato, o grupo não se propunha desempenhar. Com relação aos

médios e grandes produtores (categorias II e III), o Grupo As

sociativo teria a função de auxiliá-los a aumentar a taxa de

lucro, através da redução dos custos de produção e de comer -

ei ali zação;

b) os membros do Grupo Associativo percebiam-no como um meio de

revelar lideranças e de representá-los, principalmente na pro

mulgação de lei agrícola, que permitisse a formulação de poli

ti ca realista para o setor, destacando programas específicos

de apoio aos pequenos produtores rurais;

c) a existência do Grupo Associativo não influenciou o acesso aos

serviços públicos que, segundo parceiros e pequenos produto

res foram discriminatórios no que tange ao crédito rural;

d) tendo em vista os problemas e as causas identificados os en -

trevistados não se consideravam habilitados a solucioná-los,

devido a interesses antagônicos dentro do Grupo e â política

governamental desfavorável ao setor, embora reconhecessem a ne

cessidade da organização associativa;

e) a formação do Grupo Associativo não levou em consideração as

diferenças entre os seus integrantes e seus interesses na to

mada das decisões conjuntas;

f) os membros do Grupo Associativo reconheciam a importância de

sua existência na discussão de problemas de abastecimento da

área de estudo, facilitando o conhecimento mútuo e o relacio

namento com os técnicos das instituições de apoio a agricultura;
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g) concluiu-se que a composição heterogênea do Grupo Associativo,

o caráter tutorial dos agentes externos, o individualismo, o

imediatismo, a desconfiança, entre outras manifestações, con

tribuíram para que esta experiência não fosse bem sucedida;

h) os agentes externos partiram do pressuposto da homogeneidade

dos produtores membros do Grupo Associativo. Durante a sua a

tuação evidenciaram-se diferenças significativas dificultando

a solução dos problemas a partir de um processo participativo;

i) perspectiva levantada junto aos membros do Grupo Associati

vo fundamenta-se na organização de grupos destinados a defesa

econômica e representação dos produtores com interesses afins,

bem como constituidos por jovens cuja visão dos problemas se

assenta em outra realidade.
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6• SUMMARY

The main burpose of this research was to analyze the
meanlng that different categories of producers gave to the Asso-
ciative Group as "a way for the solution of problems concerning
the production and comnierci ali zation of ground and cattle raising
Products as well as a possible means which could make easier the
approach to official technical assistance services and rural

credit. One looked for, yet, to confirm the origin, the development
and the action.of the Associative Group in the perspective of its
members dueto the situation that they found thenselves involved.

This research was performed in a county located in the
South of Minas Gerais during the second semester of 1985. Twenty
eight rural producers were interviewed, the same ones that in
october 1979 had signed a formal ization agreement of an Associai
ve Group, destined to the solution of regular problems of
agricultural activities.

The social-economical characterization of the producers
that participated in this associative experiment was based on
studies carried out by ALENCAR (1), ALENCAR & MOURA FILHO (4),
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MOLINA FILHO (27), MÜLLER (30), and SORO & WILKINSON (42). For

the study about the meaning; that the different social -economi cal

categories gave to the Associative Group as means of solution of

problems, one used the interpretative analysis. Thisanalysis

as well as the Associative Group, was carried from the point of

view of the producers and was theoretically based on the following

authors: ALENCAR (1); OAKLEY (31); OAKLEY and MARSDEN (32); PAR

SONS and SHILS (34); TAYLOR (44).

Four social -economical categories of producers were

identified. Category I was formed by partners and small family

producers with 1ow technological levei and low income levei,

approaching to the type of peasant production unit. Category II

was made of producers that found themselves in a situation of

transition among the small family producers and agricultural

enterprises. Category III was formed by capitalist enterprises

with high degree of speciaiization and commercialization. The

producers whose main source of income came from non-agricultural

activities (public functionaries and private firms, tradesmen

and independent professionals) were classified at category IV.

The interpretative analysis has allowed to infer that

there were different meanings imputed to the Associative Group,

according to the social-economical categories of the interviewed

farmers. From it one noticed:

a) for the partners and small producers (category I), the Asso

ciative Group would be a way of getting soil sources and funds
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necessary for their modernization, such assignment that for

the agreement, the groüp did not offer to perform. Relating

to the mediun and great producers the Associative Group would

have the function of helping them to increase their profit

rate through the reduction of production costs and commercia-

lization costs;

b) the associates of the Associative Group understood, the group

as a means of revealing leaderships and represent them mainly

on the promulgation of the agricultural 1aw which could permit

the formularization of a realist politics for the sector,

detaching specific programs of support to the small rural

producers;

c) the existence of the Associative Group did not influence the

approach to public services that, second the partners and

small producers was di scrimi natory concerning the rural credit;

d) having in view the characters of the problems and identified

causes the interviewed persons did not consider themselves

skilled to solve them due to adverse interests within the

group and the unfavourable governmental policy to the sector,

even though they have recognized the necessity of an associa

tive organization;

e) the formation of the Associative Group did not consider nor

the differences among their components an their interests

when taking combined decisions;

f) the components of the Associative Group recognized the

importance of its existence for the discussion of problems of
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supply of the study área, making easier the reciprocai

information and the reíationship with the technicians of the

institutions that give support to the agriculture;

g) one concluded that the composing dissimilar form of the Associ

ative Group, the tutorship character of the outer agents, the

individualism, the immediathism, the suspicion, among other

manifestations have contributed for this experience was not

succeful;

h) the outer agents started from the presupposed of homogeneity

of the Associative Group. But during their performance one

became evident the significative differences into them, make

difficult the solution of problems from an educative and

participant process;

i) the rising perspective imputed to the members of the Associa

tive Group is based on the organization of group for the

econômica! defense and a representation of category for these

producers with the interests and for young people whose vision

of the problems stands on another reality.
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CONCEITOS DE CLASSE E FRAÇÕES DE CLASSES APRESENTADAS

POR MÜLLER (30)
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CONCEITOS DE CLASSE E FRAÇÕES DE CLASSES APRESENTADOS

POR MÜLLER (30)

"Burguesia - Grandes produtores proprietários e arren

datários que industrializam a base produtiva, organizados ao ní

vel institucional ou com tendências para tanto. Operam com assa

lariados e "autônomo*". Ha uma fração tradicional qomposta pela

velha oligarquia rural, cujos proventos residem na esfera mercan^

ti 1 sobretudo".

"Pequena burguesia - Produtores proprietários que ope

ram fundamentalmente com trabalho familiar, mas combinado com o

trabalho assalariado. A fração industrializada integra ou tende

a integrar organizações nas quais já participa a burguesia. A fra

çao tradicional caracteriza-se basicamente por não ter incorpora

do progressoHtecnico e não tender a organização institucional".

"Trabalhadores assalariados - Trabalhadores permanen

tes e temporários com acentuadas características de operários,

principalmente aquele contigente que trabalha na agricultura in-

dustriali zada".

"Trabalhadores "autônomo*" - Pequenos arrendatários e

parceiros que, a rigor, constituem uma faixa de mercado de traba

lho. A parcela associada a cultivos industrializados tende a ob

ter sua remuneração em produto praticamente avaliada já em ter -

mos monetários, o que não acontece com aqueles associados a agM

cultura tradicional".
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"Trabalhadores "a domlaltlo" - Proprietários pequenos

produtores com excesso de braços e falta de terra e de capital.

Vinculados ao capital industrial e/ou mervantil; quando vincula

dos ao capital mercantil de proprietários locais ou de comercian

tes em áreas relativamente pouco mercantilizadas, compõem as ca

madas mais atrasadas desta fração de classe {"camponcòe.*"), (MÜL

LER, 30, p.87).



APÊNDICE 2

CONTRATO CELEBRADO ENTRE OS PRODUTORES RURAIS PARA

FORMALIZAÇÃO DO GRUPO ASSOCIATIVO

121
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE OS PRODUTORES

RURAIS DOS MUNICÍPIOS , ESTADO DE MINAS GERAIS

Os abaixo assinados,

ma iores produtores rurais, residentes nos municípios

— . > Estado de Minas Gerais, convictos deque,

através da ação grupai, poderão melhorar a sua situação econômi

ca e, deste modo, contribuírem mais amplamente para o desenvolvi

mento de suas comunidades, da região e do próprio País, ajustam

o presente contrato conforme cláusulas e condições seguintes:

1. í objeto de contrato a constituição de um grupo informal de

produtores ,rurais, tendo em vista: a) compra em comum de a-

dubos, rações, corretivos, sementes, defensivos e outros in-

sumos e implementos destinados a explorações agropecuárias

dos signatários; b) vendas dos produtos agropecuários, prefe

rencialmente, através de Mercado do Produtor,

Estado de Minas Gerais; c) facilitar o acesso ã as

sistência técnica e creditícia; d) colaborar na execução de

programas de caráter social, notadamente no que diz respeito

a saúde e educação

2. Este contrato terá a valiade de um (1) ano, ou seja, para o

período de 16/10/79 até 16/10/80, considerando-se automática
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mente renovado, por períodos iguais e sucessivos, entre os

signatários que não tenham renunciado com pelo menos dois (2)

meses de antecedência, através de carta dirigida ã comissão

vigente

3. Os signatários se comprometem a acatarem as decisões e orien

tações técnicas e administrativas emanadas da CEASA-MG

4. As compras em comum poderão ser feitas e/ou orientadas por uma

comissão, constituída por três elementos, escolhidos entre os

participantes do grupo, eleitos anualmente, entre os signatã

rios, sendo obrigatória a substituição de dois pelo menos

5. As operações comerciais efetuar-se-ão em nome de cada um dos

signatários, atuando a comissão apenas como simples mandatã-

n a

6. As decisões que envolvem despesas em comum, serão tomadas em

reuniões previas, sendo os valores divididos proporcionalmen

te ao volume dos negócios dos respectivos signatários:

7. As despesas advindas da área e/ou áreas ocupadas no Mercado

do Produtor, por cada signatário durante a comercialização,

serão estabelecidas e cobradas pela CEASA-MG

8. Todas as decisões serão tomadas em reunião geral, com a pre

sença de,no mínimo, 2/3 (dois terços) dos signatários, dela

lavrando-se ata, que deverá ser aprovada e assinada por to -

dos os presentes
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9. Nas reuniões ou quando expressamente convocados para isto, por

decisão da maioria dos'signatãrios , a comissão apresentará um

pequeno relatório sobre as atividades desenvolvidas

10. Os signatários entendem que a cooperação e a solidariedade dos

que enfrentam os mesmos problemas é o melhor caminho para que

cada um melhor os enfrente e, assim, aceitam e declaram o gru

po aberto ã participação de quaisquer outros produtores, in

cluindo parceiros e arrendatários, que se encontrem em idên

ticas condições, mediante termo de que se comprometem a aca

tar as cláusulas e condições deste contrato. Aceitam e con

cordam, ainda, transformar o grupo em sociedade cooperativa,

ou em qualquer outro tipo associativo com personalidade jurí

dica, logo que a SUDECOP - SUPERINTENDÊNCIA DE C00PERATIVIS-

M0 DA SECRETARIA DA AGRICULTURA DO ESTADO DE MINAS GERAIS e

a EMATER, ou qualquer outro órgão oficial, verifique existir

viabilidade têcnico-econõmica para tanto

11. Os signatários se comprometem a promover o aperfeiçoamento

técnico de suas explorações, observando as instruções emana

das dos órgãos oficiais, desde que possam efetiva e segura -

mente concorrer para aumentar a rentabilidade e eficiência

do processo produtivo

12. Para o primeiro mandato ficam eleitos os senhores:

, responsáveis pela co -

missão do grupo constituído:
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13. E, por se saberem justos e contratados, assinam o presente coji

trato, em duas vias de 'igual teor na presença de duas teste

munhas, maiores, produtores rurais residentes em

Estado de Minas Gerais.

, 16 de outubro de 1979.

Os contratantes:

... Seguem-se:

- tiinta e, dua* aòòlnatutia doò p*ioduto>ie.ò K.unai.h que, adtmLh.am ao

9>iupo;

- duaò aòòÁ.natunaò de, te,Ate.munka4; e

- >ie.aJL*tfio no Ca/ttonXo de, Re.g-Lòth.o de TZtuZoò e Vocumznto* òob

nQ 1S34, iolnaò 564 do Livio MB em 19/10/79.
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CARACTERÍSTICAS GERAIS DOS QUATRO TIPOS BÁSICOS DE

UNIDADES DE PRODUÇÃO

LatZ^undZo: é uma unidade de produção que apresenta

baixo nível de capital de exploração, apresenta relações de pro

dução do tipo "zòpúfilaò" (isto é, em sua forma original a força

do trabalho é formada principalmente de trabalhadores que não são

remunerados exclusivamente em dinheiro, tais como parceiros arren

datãrios), está integrada ao mercado (isto é, grande parte do que

é produzido destina-se ã venda), mantendo, no entanto, produção

para o consumo pelos parceiros; é uma unidade especializada (pos

sui poucas linhas de exploração, como por exemplo, monocultura ou

pecuária de corte) e possui área muitimodular.

EmpA,e,òa aatilcola: capitalista é uma unidade de produ

ção que apresen-ta elevado nível de capital de exploração, possui

relações de produção do tipo capitalista (isto é, a sua força de

trabalho é formada de trabalhadores assalariados permanentes e/ou

temporários), possui alto grau de comercialização, uma vez que pro

duz valor de troca, é uma unidade especializada (possui poucas lj_

nhas de exploração as quais são, muitas vezes, complementares) e

possui, de modo geral, área muitimodular.

EmpJie,òa ^amX.tlaK: é uma unidade de produção com eleva

do nível de capital de exploração, comercialização e especializa

ção que possui área, de modo geral, modular, e onde as relações

de produção são caracterizadas pela predominância do trabalho da
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família (trabalho-não-remunerado) em relação ao trabalho contra

tado.

Untdade.* camponzòa*: é uma unidade com baixo nível de

capital de exploração e comercialização (produz essencialmente va

lor de uso), não é especializada, possui área submodular (mini -

fúnd io) e as relações de produção são caracterizadas pela predo

minância do trabalho da família sobre o trabalho contratado, M0-

LINA FILHO (27), ALENCAR (1) e ALENCAR & MOURA FILHO (5).
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APÊNDICE 4

CARACTERIZAÇÃO DA PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO, DO ACESSO AOS SER

VIÇOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA, CRÉDITO RURAL E DISTRIBUIÇÃO DÊ IN

SUMOS AGRÍCOLAS, DOS MEMBROS DO GRUPO ASSOCIATIVO



Quadro 4.1. - Produção agropecuária: horticultura - Períodos: ju lho 1976/junho 19//

e julho 1984/junho 1985

Categorias socio-econõmicas

horticultura
]1 (K=9) II <S=Ô) t III (N=7) IV (N=8) Total (N=30)

N9
agric.

•
*

AM
(ha)

N9
agric. *

AM

(ha)
N9 , AM

agric. (ha)
N9

agric. *
AM

(ha)
N9

agric.
AM

(ha)

Julno 76/junho 77

Comercial*

Consumo**

Não produzia

Não est. na ativid.

Julno 84/junho 85

88,8 4,06 5 83,3 3,70 4 57,1 3,50 4 50.0 2,67 21 70,0 3,60

1 16,7 0,16 2

1

28.6

14,3

0.80 2

1

25,0

12,5

0,40 5

2

16,6

6,7

0,51

11,2 1 12,5 2 6,7

Comercial* 5 55,5 4,00 £ 83,3 7,10 4 57,1 6,25 14 46,7 5,75

Consumo** 3 33,3 0,9? 1 16,7 0,16 3 42,9 0,70
C "t^"'

0,72 12 40,0 0,72

Não produzia 1 11.2 1 3,3

Saíram da atividade 3 37,5 3 10,0 i

< * "•

Fonte: Dados da pesquisa.

* No período julho 76/junho 77 eram cultivados 29 espécies hortícolas comerciais; no período julho 84/
junho 85 eram cultivados 34 espécies hortícolas comerciais.

** Consumo familiar.

AM = Área media em ha. Zl
o



Quadro 4.2. - Comercialização da produção hortícola: compradores e locais de venda

Comprador Local de venda

Consumidor Feira livre

Rua

Atacadista Município sede

Região

Posto venda Município sede 2 6,7 2 6,7

Quitandas e

mercearias Município sede 11 36,7 3 10,0

Entrega para

intermediário Feira ou comercio local 2 6,7

Fonte: Dados da pesquisa.

* Total de entrevistados = 30.

Período julho 76/junho 77 Período julho 84/junho 85

N9
%

N9
%

agric* ag ric*

18 60,0 13 43,3

2 6,7 2 6,7

10 33,3 11 36,7

1 3,3 1 3,3

OJ



Quadro 4.3, - Produção agropecuária: pecuária - Períodos: julho 1976/junho 1977 e jii

lho 1984/junho 1985

Categori as sóci o-economi cas

Produtos
I (N=9) II (N=6) III (N=7)

Julho 76/junho 77
consumo

Pec. leite comerc.

consumo

Leite comercial

consumo

Deriv. leite comerc.
consumo

Suínos comercial
consumo*

Frangos comercial

Julho 84/junho 85
consumo

Pec. leite comerc.
consumo

Leite comercial
consumo

Deriv. leite comerc.
consumo

Suínos comercial
consumo*

Frangos comercial
Saíram da atividade

N9

agric.

22

11
22

N9

agric.

83,3
50,0
83,3
50,0
50,0

50,0
50,0
33,3

4 44,4 5 83,3
3 33,3 4 66,7
4 44,4 5 83,3
3 33,3 4 66,7
3 33,3 4 66,7
1 11,1
5 55,5 5 83,3

2 33,3
7 77,8 4 66,7

N9

agric.

Fonte: Dados da pesquisa.
* Inclui galinaceos para o consumo familiar e dos empregados.

85,7
85,7
85,7
85,7
42,9
14,3
28,6
28,6
42,9
14,3

100,0
100,0
100,0
100,0
85,7
28,6
85,7
57,1
85,7
14,3

IV (N=8)

N9
agric.

62,5
50,0
62,5
50,0
50,0
25,0
25,0
25,0
50,0
12,5

62,5
50,0
62,5
50,0
50,0
12,5
50,0
37,5
62,5

37,5

Total (N=30)

N9

agric. *

17

14

17
14

11

4

9

8

11

2

21

18

21

18

17
4

20

9

22

1

3

56,7
46,7
56,7
46,7
36,7
13,3
30,0
26,7
36,7
6,6

20,0
60,0
70,0
60,0
56,7
13,3
66,7
30,0
73,3
3,3

37,5

CO

r>o



Quadro 4.4. - Comercialização da produção pecuária: compradores - Período: julho 1984/

junho 1985

Produtos
Bovinos de leite Leite Deri vados leite Aves Suínos

Comprador
N9

agric.
%

N9

agric. %
N9

agric. %
N9 0

agric.
N9

' agric. %

Açougue local 8 26,6 8 26,6

Açougue região 2 6,7

Cooperativa local 6 20,0 5 16,7 •

Postos venda 2 6,7 2 6,7 3 10,0

Laticínio Local 4 13,3

Laticínio região 4 13,3

Leiteiros 3 10,0

Feira local 1 3,3 1 3,3 2 6,7

Outros agricultores ou inter
mediãrios

Consumo próprio

Nao produzem

2 6,7 1 3,3

3 10,0 3 10,0 13 43,3 22 73,3 7 23,4

9 30,0 9 30,0 13 43,4 7 23,4 10 33,3

Total 30 100,0 30 100,0 30 100,0 30 100,0 30 100,0

Fonte: Dados da pesquisa.

CO

CO



Quadro 4.5. - Produção agropecuária: outros produtos agrícolas - Período: julho 1976/

junho 1977 e julho 1984/junho 1985

Cat egorias sõcio-econõmi cas

Produtos
I (N-9; 11 (f»=G)

'
III (N=7) IV (N=8) T(Dtal {H-30 >

i

N9 m AM N9 AM N9 AM N9 AM NO AM
agri c. (r.a) agric. (ha) agric. (ha) agri. (ha) agric. (na)

Julno 76/iunho 77

Arroz 1 11,1 0,50 3 50,0 2.0 3 42,9 8,00 2 25,0 1,00 9 30,0 3,61
Café 1 11,1 0,40 2 33.3 1,5 4 57,1 26,00 1 12,5 1,50 8 26,7 13,61
Cana 1 11,1 2,00 1 3,3 2,00
reijao 2 33,3 2,0 1 14,3 3,00 3 10,0 2,33
ceijão/milho 3 33,3 1,50 i 33,3 2.2 2 28.6 4,50 3 37,5 2,50 10 33,3 2,54
Fuci 1 14,3 1 3.3
Mel 1 11.1 1 3,3

Kilnc 1 11.1 1,00 3 50,0 7,0 3 42,9 16,00 1 12.5 5,00 8 26,7 9,37
Hilr.c silagem 2 28,6 12,00 1 12,5 3,00 3 10,0 9,00
Soja 1 16.7 1,0 1 3,3 1.00

Julno £.4, junho 85

Alno 1 14,3 3,00 1 3,3 3,00
Arro: 1 11.1 2,00 2 33,3 2.0 3 42,9 14,30 1 12,5 1,00 7 23,3 7.14
Café 1 16,7 3.0 3 42.3 50,70 2 25.0 5,00 6 20,0 27,50
Cana 2 22,2 2.25 2 6,7 2,25
Feijão 2 22,2 1,60 2 33,3 2,0 4 13,3 1,80
reijão/milho 7 77,7 2,23 4 66,7 1,5 4 57/, 8,25 2 25,0 1,85 17 56,7 3,43
Mil no 2 33,3 95,0 í> 71,4 17.60 2 25,0 6,50 9 30,0 32,33
Milhe si 1agem 1 11,1 1.00 2 33,3 3,0 3 42,9 15.70 6 20,0 9,OU
Lairam aa atividade 3 37,5 3 10,0

Fonte: Dados da pesquisa.

AM = Área media em hectares. co
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Quadro 4.8. - Serviços oficiais agropecuários: atividades financiadas - Período: ju

lho 1976/junho 1985

Atividades financiadas

Agentes financeiros Custeio Insumos* Benfeitorias Animais Outras** Total

N9

agric.

(N=30)

N9

agric. %
N9

agric. %
N9M* OI

agric.
N9

%
agric.

N9

agric. % %

Banco do Brasil 23 92 23 69,7 2 100 6 100 2 33,3 56 77,7

Banco Real 1 4 4 12,1 1 16,7 6 8,3

Banco Credireal 4 12,1 4 5,6

Caixa Econ. Estadual 3 50,0 3 4,2

Banco Nacional 1 4 2 6,1 3 4,2

Total 25 100, 0 33 100,0 2 100, 0 6 100,0 6 100,0 71 100,0

Fonte: Dados da pesquisa.

* Inclui compra de adubo, de defensivos, de alimentos, de máquinas e equipamentos agrícolas.
Inclui projetos de eletrificação rural e do Programa de Desenvolvimento da Pecuária (PR0PEC).**

CO



Quadro 4.9. - Serviços oficiais agropecuários: participação das instituições na distH

buição de insumos - Período: julho 1984/junho 1985

1Local de compra • Forma ae pagamento

InsumdS
Firma pari. Cooperativa cam:;g Si ndiicato Ã vi sta A pirazo Finanei ada

NÇ

agric.

83,3

N9

agri l

36,7

NQ

açr-i c.
t

NO

agric. -

NQ

agri c. *

NÇ

gric
*

NO

agric. "

Adubo 25 11 4 13,3 22 73,3 15 50,0 3 10,0

Calcário 23 7c ,: & 13,3 23 76,7 4 13,3

Semente selec. 12 40, C 21 70,0 6 26. < 29 96,7 12 40,0

Herbicidas 3 10, C 3 10,0 5 16,7 1 3,3

lnsel. e aef. 15 5C.C ie 6C.0 7 23.3 29 96.7 11 36,7

Vac inas 8 2£,7 13 42.3 4 13,3 16 53.3 9 30,0

Vermífugo 10 33,3 1í 46,7 13 43,3 11 36,7

Sal mineral 10 33,3 11 3t .7 9 30,0 12 40,0

Cone. ou ração 11 3c,7 6 20,0 1 3,3 5 16.7 13 43,3

Outros medic. 6 20,0 11 36.7 7 23,3 10 33,3

Fonte: Dados da pesquisa. (Total de entrevistados = 30)
CO

OO



Quadro 4.10. - Serviços públicos agropecuários: participação das instituições na dis

tribuição de máquinas e equipamentos - Período: julho 1984/junho 1985

Mec

Tipo de tra ção 1Local de compra

Mãquinas e
euuipamentos

ân ica Animal Manual Fi rma part. Cooperativa CAM1G
Ano de
inici o

NO NÇ . N° NO N9
l

NP
de uso

agri c agric. agri c. * agri c. agric. agric. *

A r ,j d o 15 50,0 12 40 .0 23 76,7 4 13,3 1975

Gr<ide 16 50.0 4 13 .3 19 63,3 1975

S u i :. a d o r 10 33.3 t 16 ,7 14 46,7 1 3,3 1973

PI ant./adubadeira 9 30,0 6 20 ,0 2 6,7 15 50,0 2 6,7 1965

Cultiv./enx. rotativa 6 20.0 10 33,,3 13 43,3 3 10,0 1978

Trator ou micrc 14 46,7 14 46,7 1972

DjfSint./tritur.' 22 73,3 15 50,0 4 13,3 1955

Deb. mi 1no 10 33,3 o 20,0 12 40,0 4 13,3 iy55

Lnsilaoeira 11 36.7 9 30,0 2 6.7 1955

M i «, t . r2 ; a0 7 23.3 C 20,0 1 3,3 1972

feomoa irr içaçac 1£ 50.0 15 50.0 1972

Pulveri zador 5 16.7 24 80.0 20 66,7 9 30,0 1955

Carreta/charrete*' 10 33,3 13 43, 3 17 56,7 6 20,0 1970

Veie ulos 25 83,3 25 83,3 1972

Fonte: Dados da pesquisa.

* Dos 30 entrevistados, 10% adquiriram de outros agricultores.

** 6,7% dos entrevistados fabricaram sua própria charrete, adquirindo material fora. w



Quadro 4.11, - Assistência tprni^f* nf-i rj?j|-- v-4-sitas dte serviço - Período: julho 1984/

junho 198b

Recebimento
visitas

Si m

Nao

I (N =9)

N9

agri c.

22,2

77,8

Fonte: Dados da pesquisa.

Características socio-economicas

II (N=6)

N9

agri c.

83,3

16,7

III (N=7)

NQ

agri c.

71,4

28,6

IV (N=8) Total (N=30)

No

agric.
N9

agri c

25,0 14

75,0 16

46,7

53,3

o
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APÊNDICE 5

CARACTERIZAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS NA CONSTI

TUIÇÃC E FORMALIZAÇÃO DO GRUPO ASSOCIATIVO



rtTãrarrõ~~5^. I. - Parti"cTpãçaõ~ nas reÃTnióes -~ Período: julho 1979/junho 1985

Categoirias sõcio-economicas

Reuniões
I (N=9) II (N==6) III (N==7) IV (N ==8) Total

N9

(N=30)

N9 N9
°i

N9
°L

N9
°L °l

agric. agric.
Io

agric.
Io

agric. agric.
Io

Preparatórias 9 100,0 5 83,3 7 100,0 8 100,0 29 96,7

Sim
Serviço 7 77,8 5 83,3 5 71,4 6 75,0 23 76,7

Preparatórias 1 16,7 1 3,3

Não
Serviço 2 12,2 1 16,7 2 28,6 2 25,0 7 23,3

Fonte: Dados da pesquisa.

CO



Qit^r-o—§-.- -P-a^-t4^-4^a^a-e—n-a—coiM-T- c-crcrrxi errachrr^ ^eríctào: ^uTho~T979/junho 198b

Categ<3rias sócio-economicas

Participação
I (N==9) II (N=-6) III

N9
agric.

(li=7)

%

IV (N=8) Total

N9

agric.

(N=30)

N9

agric. %
N9

agric. %
N9

agri c % %

Sim 1 16 ,7 2 28,6 1 12,5 4 13,3

Faltou tempo
Não

Faltou interesse

2

2

22,2

22,2

1

4

16

66,

,7

,6

1

1

14,3

14,3

3

2

37,5

25,0

7

9

23,3

30,0

Faltaram atributos 3 33,4 2 28,6 1 12,5 6 20,0

Não Faltou convite 1 11,1 1 14,2 2 6,7

Faltou memória 1 11,1 1 12,5 2 6,7

Fonte: Dados da pesquisa.

4S»



Qu-a á^o—S-,-3-.—^p^*^^ ^a1Tã °~chrs-uge s La o rTãs reuni oes^do Grupo - Período: julho 1979/

junho 1985

Categorias soeio-econômicas

III (N=7)
Resposta

I (N=9) II (N=6) IV (N=8) Total (N=30)

Sim

N9

agri c.
N9

agri c %
N9

agri c
N9

agri c.
N9

agri c.

33,3 3 42,9 4 50,0 9 30,0

Nao 66,7 4 66,7 3 42,9 1 12,5 14 46,7

Não lembra 3 33,3 1 14,2 3 37,5 7 23,3

Fonte: Dados da pesquisa.
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APÊNDICE 6

RESULTADOS DA PERCEPÇÃO DOS MEMBROS DO GRUPO ASSOCIATIVO REFEREN

TES ÃS SOLUÇÕES ALTERNATIVAS PARA OS PROBLEMAS QUE OBSTACULÍZAM

A ATIVIDADE AGRÍCOLA
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Quadro6.1.-Possíveissoluçõesidentificadasaniebdaformali

zaçaodoGru'po:soluçõesindividuaisegrupais

Período:junho1976/julho1979

dlMcuMt
rckito

r'.idlaãqulnn
fiquiriaento»

p*radrim.oWtr

iprodução

'•tor.tneiinl*

tinttincuticnlci
C*-|OIPfQtf^VM

ronl.iltoluçã("/&i»ti

0'g«nll*rOtigrlcultoreiparign
Hor.*rrecurioi(n.J)T
Comiguirerr-jiiocoa)uroiipu
lo»conpatl.iii(n.J)
ínoWirp>ütlr-»i)>iltulaçiod»
«•"I("•!)

•0l)'!í»l!crdr.llir'flir.iipi
recorrlrprejuiioi(n.|)

-Huílrp»rlitl.ldldll,.,,,..•-,
MnolC.pltll(n.|)

-OrfinlUroi«grlcultorupiricoo
pr«,t.IrmilKconjunto(n.l).7

-FluirOpreçodolInluaotId01pro
dutolPfloMnorpor-llllMIM.Õ"
Itieifillttrloinocivo•povuiiiic
(»•?)

-Iludirifora*d.operiçiod.eoop.
r.ll.l(n-l)T

-ClcoU<111llencllticflICI31.1-
••proporloluçio(n-l|

-Orulnllirformild..<.-:>31produ
çãoco»orltaticiodnInitltulcSfl
oflcUU(n.|)

(H'6)

CuflôlMCOUlrlol(tl.»l.,......]
-ürgmiierjrvpoiaiigricuUor.i

uriCOaprilr"conjunto(n.J)...
-requln*produçãoIIndividualIlAC

niopiraltli*iunliodoligrlcul-
ton»pirimolviroproolwl
("•2,

•PprcçrloIjHcultOrbulCI»elOI
nictitãrtot(n.J)

-•"udiral<ste««digarantiudoei
diteruril(n-l)...r

•Crgmllircropiriílvltndireção
honuti(n-l)

'"""'"•produçãopirittrMil
PMopolítico(n.2)
Calo-Utirtmupr.f.ltuntua

Abrirlltridlporcn-'..prõpril
("•')
Orginljlroiig-lcuIlorMp|f|l,r
•Horrtprilinutl.tdldlJunlo••-
•«'«"O(n.í)

Co-batlconjunlod.p-llllf«clii
"«i("•')":
Ullraefol«odirnoidlco«batlou*-,
do•vendipiraltlr(n.l)~
»i'0.«iiiNr:doirtiiduoidn
Cullun,(n.l)
ItIihíod,,tultUfll•,.,..-.,-.
1.IlUWwUMMlIt(n-l)

Illlpro|K>rlulu-
("-1I

(1.SJ

Cinnclidermoilnpicliliiaoo

Kid.nciparaatl.ldad.gulllljl

xaiurpreiencioolAãliiltirMoi»á
prupri.dad.(n-l)
•-jültltutr-••..-,dllQuillfi-
t«dl(n-l)

(N.l)

.'icorditicnlcoiifpccltlliid
("•D
Int.rilflcarillilitinclltic«
doipequmoi(n.l)
i--.;-i-ngo.trnawntalid
101pequ.no,(n.l)

(K.3)

Hic«rojiitenujdiuri
creditoruril(n-l)
Oc.irnoipro.ârÜnl-adlcrídlt
pari;u»rri1,urri(n.;j....
Oagricultorouicarmlei•.••..-
piraprodullr(n.l)

(«•3)

Ccml-.ircmivim'«mide
bilhoin-l)

..„

•--.

33.4

33.3

II.I

11.1

11,1

IZ.S

M.O

11,1

IJ.O

li.5

17.S

tj.o

17.S

12.5

n.t

».«

10,0

?0,0

ÍO.O

/U.O

70.0

íi.O

ÍS.9

?*.o

<s.o

33,3

31.)

33,1

13.1

J).J

33,3

100.0

nirauitfrlculte
»/«t*lf

Aunlioeu»opollt.rtloluçio(n/a,«.J)

itiincurtoi•Ju-
roírpr.iolCQ"pitl»«l||n.l)...
Produilrdricor.Jocoalinecttil-
dldtlflnancelrn[n-l]
ItfllttirI*CirtõrloOtitulodl
UW(n-l)
r-i.tnir-itco*riiir.iipiri;r-
rlodoldlllcillnigroduçao(n.l)
Mudirpiriiiploritoelq„,eilj,.

-w"p,u'ri,
Unirpiritirulorpoderdeb.rgi
nn«nucwprili«tndlt(n.J)..?
rirtlclpii*dndtcliòeidtcooperi
tl.lpiriMudirluifor»*dlopfri
cio.•Ivr-rtlfltocSoduvurvlcot-

f.-tltípirdlorjlniütioüfii-
Ullivrai•Mrctdsatxidlltl

ll.JirMinorair.prai.nl.nt.lJun
toioSo..rno(n-l)T
aOHCltlfMlhorllorll-lacô.110-
Vricuitoid»produção(«.f)

clãncla<•
d.unllr,pir,tt-,„
lulpuintoimco-.Junlo(n.J)...7
AdquirirMlulnllaiUllwlllCO*
rtcvrlolproprici(«*I|
OrginlurCOOMrltlVtlpirico"fr«'
Kiconjunlo(n.|)
ScUcMirnudangainainormildl
créditoruril(n-l)
Difícil,oiigrlculloriinioconfl

nei

(N*/)

-ClltlonarIIr

??.?

11,1

II.I

11,1

CO"fJ*
dlçaodoproduto',atra».
pooucouperatl.i,n.4).

-tlltaulir•produçiodol
jrupo(n;l)

-AllOlucoellioMtlIndi
(n.2)

(»•?)

-Anoclir-ificoooeritlviuripre
porloluciel(«•!).^T

-Crupo»e/oualloclaçõelparicoa-
pnrc«inderr«con.iunto(n-Jj..

-Coordenaraorganw.clndolfrirm

i'«,i"-nJ -OUIcll,laiirtollcitacoeii~:i.i
duelaenl.(Ml)T

H.J

II.1

M.I

•lio10iP0lll.ll
(Io•líder.

M.I-Olflcll,c.
do•nãoei

a.tduoi(*•<)

t«.r

M.3

14.3

dli»dffrnJl

(-•«)

orlmti

(»-i)

70.3

•0,0

K,0

70.0

M.O

W.O

-Organl;irgrupopiralollcliirpro
«Idinclaldlprif.l;u.a(n.J)...7JJ.J

•lirlr•cu"la'.l-ailradalporcm
lipríprll(n.l);u_7

•Irintportaico*•-I..Iap-oducão
ilioalfallo(n.l)||,)

•Agüentaraproduçãoparacriaro
probll.ad..,,.,.-•:.(n-l|....|(,|

•Organiiargrvpoil/ou•utlrõ.lpa
ric-xbitarpragat•«olíitlai
("•'1W.O

•Ap.orlltirrillduoldalcultu.il
pari,nãodllivalnarpragairwjlti
<"»l"-')7M.O

.U\arxlol«odlrnoij,tI«,..,,„,„
Ju.•ciualiul(n-í)40,ü

•Au.lll.r,,lnltlluHii.1oHilall
•ilti*laroprrt.!rM(n-l).»,0

(«•5)

•Iwr.y.rniuoaijuillflcadnilu
pirvlllona-lll(n.||7JS-0

•Iroliur«io-di-obraporconuprj-
r*nm-íiso.o

•(>rginliiriproprl.darfeparanw.
•lir.l)a«mImuodoa4.lnli-
t-Uor(n.|):Si0

(„.4)J

Soltcitirticnlcoioelhorprepara-
ÍOIinpeclalKadoi(n-l)W.o
OrginuargrvpOIdlpiquenolpari
ncihirorlintaçõeitrc-icaie.
conjunto(n-l)Mi0

(H-2)

OrganiiarCOOperatl»!coaiSuInll-
tradcriihonlltol(n-l)v50,0
Cootlnuircoaoparc.lroa(lconle-
g.lrr.curloiparacomprar'.erm
l-l)W.u

(II-D

OiproOlc-wisãofaclli»cnleriiol-
iUIoiindi.tdualunte(n.|j1JO.0

0grupomiKjliraproduçãodf
nui«rotiroípatai.-priepellti-
<•»l"-l)71.0
C-upolullcitarp*u»m.-tiluli
prflelturl|n.l|JS.Q
Agirptuv-xi'.ip.0Erii,nãonu*-
'I'P.IOIOUlroí(n.7)V).:

gai•aiollitlll(n.l),js.u
Orl.ntirMloiaoJimold.i*i'l

("•')H.C
AgirIndlvIdullMntt;n••«ãcMl-
•arailtuaçãoi.larivtr(».7|.w.o

lileiproole.lilioSic.rittrpar
tlculirdicadireoprledidi(rW)'

urupoidepequencilorlcultortlpa
rafícioerorleniiçôeiprãtlcii

Coopirali»!par*colonliaçaoorça-
nliad*coaorlmiiçtedaiimn:/
çõiioflclali|».|)7

[N.l)

Hãoicredltie«uniãoi"-li

'»•l|

Fonte:Dadosdapesquisa.

*N=Númerodeintegrantesdascategoriasqueindicaramassoluções,
n=Freqüênciacomqueasoluçãofoiindicada.
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Quadro 6.2. - Possíveis soluções para os problemas atuais identn

ficados - Período: julho 1980/junho 1985

Juros eit.idos

Casital tt
e»plc-açt:

t

Preço ai te dos insu •
oos x pr»;o finaT l

cm o-edutos • •

:or>ercii1:zeção
Cl p-oc-;ão

fito-e; t-7ier.tais

Kjo-dt-ct-ê escassa

Feíts Ce terra

;!ts t-í; oe-

S;ess: i-._ »sfa'to
;--:ír-io

Possível solução (n/H cn :)•

• Governo voltar a subsidiar a agri*
cultura (n»4) 78,6

- Governo controlar o preço dos insu
r» (n«3) .7 21,4

• Governo estimular os pequenos coa
crédito viável (»2) 14,3

- 6-rverno tosar atitudes concretas
contra inflação (n-2) 14,3

• Governo estabelecer política agrí
cola realista e peraanente (n>2) . 14,3

• Governo financiar através de coope
rative c/ auto-fiscalização («•!)" 7,1

(N.14)

• Melhor representação dos produto -
res junto ao governo (n*l) 11,1

• Política agrícola realista e perna
nente (nO) 7 33,4

- Governe esticvler pequenes coa crê
cito viável (n-2] >. 7 22,2

- Kjdar a legislação cooperativista,
na foraa de operação (n.l) . 11.1

• Governo conceder subsídios estreie
gleos (n-l) 7 11,1

• Os prebleoas são particulares, ca
bendo a cada ua a solução (n>l) .. 11,1

(K-9)

• Governe controlar o preço dos Insu
ros (n-2) 7 33.3

- Preço dos produtos acompanhar o
preço des insuaos (n»l) 16.7

• leis atualizadas e bem adaptadas
ao oeio rural (n-l) 16.7

- Voltar a subsioiar a agrcpecuãru
(n.l) H.7

- Governo desenvolvor processo de e-
aue.ç.o .arTcola (n-l> lt,7

(N-6)

• -talizar campanha publicitária pa
ra estioular consumo (n»l) 21,0

- Kelhorar o ooder aquisitivo da po
pulação (n«l) 25,0

• Organizar grupo ou associação para
transporte e venda (n«l) .„ 25,0

• lnolamar infraestrutura para «an
ca ã distância (n«l) 25,0

«• (S.4)

- Pesçuis:' para encontrar soluções
eficientes e efic&.es (n«2) 25.2

• Fizer rotação de culturas e evitar
!:ceis infesiados_;n-l) 25,0

• Civulçí- InfcrmaçÕts meteorc*iógi •
CiS eais confiáveis (n.l) 25,0

(K • i)

- Capacitar uSo-ce-obra rura* 'r.«1) 25,0
• Cstimular o deslocamento oa P.3 da

cioade para o cíiepp (n>l) 25.C
- Ecuiparjr as exigíncias das leis

urbanas ao oeio rural (n«l) 25,0
- Pronulosr leis ter adaptadas ao

bíio r.ral (n«l) 25,0

(M.4)

• Cs prer-ies agricultores devera bus
ca' txm.a para resolver seus pro -
f.eris (r.»l) 50,0

- 6evernc conceder críí-.to viã»ei pa
ra a cor:-a de terra (n«l) 7 51,C

- Filr.es ei;5orarer a trep»iesade
("li Í..C

• !.ãe precisa ruíir r.cia (n«l; sC.2

(N.l)

- rrotier.s par;icu1sr catír,;: i caía
ii.- enccntrir a sc'.u;ão ;p«!) 10C.I

Sotu;ão » partir dos agricultores
(n/H ca .)•

- Organizar-se ca grupos ou associa-
çÕes, os pequenos (n*3) 28.6

> Melhores representantes junto ao
governo (0*1) 21,4

» Unir-se aos sindicatos para defen
der se.s interesses (n-2) 14,3

- Organizar-se ca cooperativas espe
cializadas (n-l) _. 7.1

> Reunir e levar a produçãopara ou
tros wrcados (n»2) 14,3

• Gestionar progranas que beneficiai
os pequenos l.n-1) ._.. 7,1

• Cada ua cuaprir coa suas •obrigações
(n«l) 7,2

(N.14)

• Os pequenos organizam-se para de-
feneer-se (n-2) 22.3

> Solicitar eo conjunto a volta dos
subsídios (n«2) .„ 22,2

• Kelí-or representação dos agriculto
res eir todos os setores (n«1) 22,1

• Difícil, os agricultores são culto
individualistas (n*1) 11,1

> Unir para buscar novos cercados e
capitalizar-se (n*l) 11,1

• Unir-se para solicitar crédito ru •
ral viável (n-l) 11.1

l» • 9)

•União dos agricultores para defen •
der os seus interesses (n*2) ....t. 33,3

• Eleger representantes de aelhor ní
vel intelectual (n*2) 33.3

• Gestionar recursos t juros cais bai
>os (n«l) 7 16,7

• Melhorar o lucro vendendo para gru
pos de^consuaidores estipulando a
proauçio (n«l) 16,7

(N.6J

- Kilor ur.ião aos agricultores cn to
oo o sentido (iW) 7 50,0

• Abrir cooêrcio próprio (n»i) 25,0
• Contribuir financeiraner.te para rt
sol ver os problemas (n»l) 7 25,0

' Reunir c levar para outros nerca -
oos o excesso de produção (n.l) .. 25,0

(N-í)

• Difícil cc-iater er. conjunto pele
Inüni^alisao in«2! jo.O

' hão plantar e» lugar aito para eu
tar o frio (P'l) 7 25,0

' Ccnt-i a natureza pouco se pose fa
zer ir.l) 7 25,0

(N«4)

Helíiorir a representativicaae jun
to ao çpvecso (n>2) 50,0
Solicitar eo conjunto cepacitaçãc
da KO ,r.«l) 25.0
Estipelecer^crtlinos cor.juntes pa
ra utilização da K3 rural (n-l) .7 25,0

(H . t)

Unir-Sí para fazer sua força e con
seguir neios para obter terra [t*T) 50,0
0 prj;r:o agricultor encontra p*i-
os ii»;; 53,0

(N•2)

Deixar a propriecatfe acs filnes
(n.l; 50,0
Tratalr.ar (n»l) Jj.o

(«•D

Cada u- encontra-se li. para si r*<
rtc, pc-sue a uniac. é cifícil pele
infiivicjaHsctG ir»!) 102,0

;n * \-

A uniãocoao possívelsolução (r/h ca 1)

•Classe desunida, não acreditando
uns ms outros (nõ) .... 35,8

• Pequemos tão aronc>tti1os.s5 quarta
viver (n»l) 7.1

• Grupo ou associação dt acordo cob
os Interessados (n«3) 21,4

• Qualquer tonu, desde que haga boa
vontade t orientação (n«2) 14,3

• Cooperativa atreves de grupos de
associados (n«2) 14,3

• Sindicatos coa centrais de inforaa
ções e de defesa dos interesses dós
SÕClOS (liai) 7,1

(H.14)

• Os agricultores não aortditaa ws
nos outros (n*3) 33,3

• Cooperativa ou grupo desde que ha
ja o aesoo_objetivo e interesses
nas operações (n*S) 5b.6

- Qualquer una desde (iue os agricul
tores tenhas boa vontade e queiras
unir-se (n*l) 11,1

(N.9)

' Não, i a nessa coisa que unir
URSS a EUA (n-l) 16.7

' hão, cooperativa é manipulada por
grupos (n«l) 16,7

- Agricultores não acreditas nos ou
tros (n-l) 16.7

' Cooperativa com setores especiali
zados (n-l) lò,7

• Sindicato para defesa da classe
(n-1) 16,7

' Qualquer usa eue fizesse o agricul
tor entender as vantagens de unir~
se (n-l) 16,6

(H.í)

- Cooperativa ou grupo desde que viá
vel econosicanente (n*2) 50,0

' Qualquer una, desde «ue aelnore o
desnível técnico (n>l) Zí,ú

' 0 principal é querer unir-se e ter
boa vontade (n*l) 25,0

(*•«)

' hão, caae us te* suas obrigaçces e
nas ajuda aos outros, ê oesúnioo
("•2) .-i Si.C

' Na'o, o numero de horticultores ê
reduzico (n«l) 25,0

' Grupo, desde que naja os oesnes os
jetivos (n»l) 7 2S,U

IN'*)

' Grupos de acordo coa os interesses
do produtor (n«2) 50,0

' hão, proprietários devea encontrar
soluções (n«1) zs,o
Cooperativas coa setores específi
cos para atender a grupos de erodu
tores (n»l) 7 2ã,0

(fc.a;

hão, cada ua quer para si e não a-
juda os outros (n*i; 50,0
Cooperativa ou g<*uso que prorsve
explorações coietiva» (n>l) 50,0

(h,-2,

Dependeria de vontade dos filr.ss
(n*U ...-i 52.0
Nao, uns nao acreditas nos Outros
(r,.1) 50,0

(N.l)

Difícil pele inCiv^calisac e não
acreaitares nos outros [n*l; lüj.o

'(«•1;

'Fonte: Dados da pesquisa.
N = Número de integrantes das categorias que indicaram as soluções,
n = Freqüência com que a solução foi indicada.

r*
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APÊNDICE 7

RESULTADOS DA AÇÃO DO GRUPO ASSOCIATIVO NA SOLUÇÃO DOS PROBLEMAS

IDENTIFICADOS PELOS PRODUTORES MEMBROS



mjadro 7.1. - Atuação dõ~Grupo~nã so 1ução^¥~pTõbTêmas - Período: julho 1979/junho 1985

Resposta

Categiorias socio-economicas

I (N=9) II (N=6) III (N=7)

N9 j
agric. °

IV (N=8) Total (N=30)

N9 %
agric.

N9 0/
agric. *

N9 -
agric.

N9 0/
agric. lo

Sim 1 12,5 1 3,3

Atuou 7 o 77,8 3 50,0 5 71,4 2 25,0 17 56,7

Não Por 'heterogênea dade 2 22,2 1 16,7 1 14,3 2 25,0 6. 20,0

Por individualismo 2 33,3 1 14,3 3 37,5 6 20,0

Fonte: Dados da pesquisa.



Quadro 7.6. - Grup_q_ Ass_o_ci at i vo : —p-r-Q-bl&mas pri or i t ãYt"0"S-~iâTrTbuTdos por seus membros

Período: julho 1984/junho 1985

Funções

Comprar insumos

Vender a produção*

Planejar a produção

Prover a assistência técnica

Prover a união interna

Atuar segundo os interesses dos
membros

Prover crédito

Facilitar o aluguel de maquinas
e equipamentos

Divulgar serviços**
Revelar lideranças

Categorias sÓcio-economicas

I (N-.9) II (N=6) III

N9

(N=7)

%

IV (N=8) Total (N=30)

N9
°i

N9
%

N9
%

N9
°i

agric. agric. agric agric. agri c.
Io

7 77,8 1 16,7 3 42,9 4 50,0 15 50,0

4 44,5 2 33,3 4 57,1 3 37,5 13 43,3

1 11,1 2 33,3 1 14,2 3 37,5 7 23,3

2 22,2 2 28,6 2 25,0 6 20,0

2 22,2 3 50,0 1 14,2 6 20,0

2 22,2 1 16,7 3 37,5 6 20,0

2 22,2 2 28,6 1 12,5 5 16,7

3 33,3 1 12,5 4 13,3

1 11,1 2 33,3 1 14,2 4 13,3

1 16,7 2 25,0 3 10,0

Fonte: Dados da pesquisa.

* Inclui a venda da produção em novos mercados.

** Inclui a divulgação no sentido de estimular o consumo de hortTcolas.
CJ

o



Quadrou"."2T-^"ATTêrnativa de adquirir insumos modernos em conjunto - Período: julho

1984/junho 1985

Categorias soeio-econômicas

Resposta I (N =9) II (N =6) III (N =7) IV (ii =S) Total (N=3ü)
N9 N9 N9 N9 NQ

agric. agric. agric. agric. agric.

Sim 9 100,0 0 4 66,7 6 85,8 4 50,0 23 76,7

Não 2 33,3 1 14,2 4 50,0 7 23,3

Fonte: Dados da pesquisa.

cn



Qua d ro—Z-^-3-,—- A1-fc-e-r-n-a-t vv a d^ -a-d cpu tr i r e u Lti f~za r ~m~ã q u í na s e equipamentos em conjunto -

Período: julho 1984/junho 1985

Resposta

Si m

Nã o

Categorias soeio-economicas

I (N-9) II (N =6) III (N =7) IV (N =8) Total (,M =3U)

N9

agri c.
N9

agri c.
N9

agri c.
N9

ag ri c.
N9

agri c.

3 33,3 2 33,3 1 14,2 3 37,5 9 30,0

6 66,7 4 66,7 6 85,8 5 62,5 21 70,0

Fonte: Dados da pesquisa.

cn
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Quadro 7.5. - Grupo Associa ti y_oj_ _ fiinço es- a-t-r-i-b u-Í4 a-s—p^-r—sreti-s—m e-mtrros-^"P erTõd o: junho

1985

Característi cas soei o-econômi cas

Funções
I (N=9)

NQ

agric.

Homogeneizar o grupo* 1 11,1

Planejar a ação e a produção 2 22,2

Competir no mercado** 3 33,3

Conscientizar os membros sobre o

grupo

Dar consistência ao grupo

Reunir com freqüência

Capitalizar o grupo 1 11,1

Direção própria 1 11,1
Organizar grupo de membros
com interesses afins

Dissolver o grupo

Prover assistência técnica 1 11,1

II (N=6)

N9

agric.

50,0

16,7

16,7

16,7

33,3

16,7

16,7

16,7

III (N=7)

N9 ,
agric.

56,2

14,3

13,3

42,9

28,6

14,3

Fonte: Dados da pesquisa.

* Inclui a reestruturação do grupo com base em interesses afins.

** Inclui compra e venda em novos mercados.

IV (N=8

N9

agric.

37,5

25,0

12,5

25,0

50,0

25,0

12,5

37,5

Total (N=30)

N9 0/
agric. lo

11

6

6

4

4

4

4

4

3

2

1

22,4

12^2

12,2

8,2

8,2

8,2

8,2

8,2

6,1

4,1

2,0

cn
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